
Este volume do Caderno de Estudos discute o 
diagnóstico, o desenho e a avaliação de políticas 
públicas. Desmistificando algumas questões que 
persistem no debate público atual, a publicação 
mostra a importância estratégica das pesquisas 
de avaliação de impacto para o desenho e o apri-
moramento de programas sociais. Diversos 
exemplos e aplicações práticas ajudam a ilustrar 
as principais metodologias que podem ser utili-
zadas nessas pesquisa de avaliação. Esta edição 
traz ainda um diagnóstico sobre a política de 
microcrédito produtivo e orientado no Brasil, 
inclusive a dificuldade de focalização para as 
pessoas de baixa renda. Além disso, apresenta 
algumas experiências brasileiras e internacio-
nais de programas de primeira infância, funda-
mentais para o desenvolvimento do ser humano. 
Por fim, uma entrevista nos ajuda a refletir sobre 
os desafios de desenhar políticas sociais que 
atendam às particularidades das populações 
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Pesquisas em políticas públicas buscam respon-
der como um programa ou ação transforma a 
vida dos benefi ciários. Algumas avaliações ten-
tam, outras conseguem de fato dar essa respos-
ta, por meio de metodologias robustas e evidên-
cias científi cas. 

Desde julho de 2016, a Secretaria de Avaliação 
e Gestão da Informação do Ministério do Desen-
volvimento Social (SAGI/MDS) tem passado por 
uma série de mudanças na área de avaliação, no 
sentido de fomentar cada vez mais pesquisas 
em políticas sociais. Um esforço relevante nes-
se sentido é a disponibilização on-line dos da-
dos desidentifi cados do Cadastro Único, a maior 
base de políticas sociais do país, que acompa-
nha continuamente 40% da população brasileira. 
Essa base é divulgada periodicamente no Portal 
da SAGI, para que os pesquisadores possam fa-
zer um acompanhamento longitudinal da situa-
ção das famílias de baixa renda.

Além da base do Cadastro Único, a SAGI também 
disponibilizou no último ano os microdados de 
diversas pesquisas, como, por exemplo, as Ava-
liações de Impacto do Programa Bolsa Família 
(AIBF I e AIBF II), o Censo do Sistema Único de 
Assistência Social (Censo SUAS), a Pesquisa de 
Conhecimentos, Atitudes e Práticas Financeiras 
de famílias do Cadastro Único, entre outras. Além 
de estimular que cada vez mais pesquisadores – 
no Brasil e no exterior – façam pesquisas sobre 
nossos programas sociais, divulgar os microda-
dos contribui para a agenda de transparência das 
informações junto à sociedade. 

Ainda no contexto de transparência de dados, 
vale mencionar a publicação em 2016 do rela-
tório fi nal dos Estudos Etnográfi cos sobre o Pro-
grama Bolsa Família entre Povos Indígenas, uma 
pesquisa fi nalizada em 2014 que aborda o desa-
fi o de trabalhar as particularidades culturais no 
âmbito das políticas sociais brasileiras. 

Pesquisas de avaliação de impacto têm sido 
outro foco de atuação da SAGI na área de ava-
liação. Acreditamos na importância de discutir e 
desmistifi car algumas questões sobre aleatoriza-
ção, a fi m de tornar o debate menos cego e mais 
lúcido, mais racional. Entendemos avaliações de 
impacto como instrumentos estratégicos para o 
desenho e aprimoramento contínuo das políticas 
públicas. Embora muitas vezes pareça comple-
xo, o conceito básico por trás dessas pesquisas 
é muito simples. 

A ética da informação, a transparência dos da-
dos e a excelência técnica são os principais 
valores que a SAGI tem perseguido na atual 
gestão. Qualifi car a equipe técnica com cursos 
e novos modelos de trabalho, apresentar meto-
dologias inovadoras e trazer para o debate insti-
tuições nacionais e internacionais são algumas 
formas de gerar resultados cada vez mais ro-
bustos para subsidiar as políticas sociais. Com 
esse esforço, a SAGI caminha no sentido de se 
tornar um centro de excelência no apoio às po-
líticas de desenvolvimento social, a fi m de con-
tribuir para ações que gerem de fato melhorias 
nas condições de vida das famílias brasileiras 
mais vulneráveis.

Vinícius Botelho
Secretário de Avaliação e Gestão 
da Informação
Outubro/2017
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É com grande satisfação que a Secretaria de Ava-
liação e Gestão da Informação lança o número 28 
da série Caderno de estudos – desenvolvimento 
social em debate. Este volume traz mudanças sig-
nifi cativas na linha editorial. A publicação foi redi-
recionada para que refl ita a posição institucional 
da SAGI sobre os temas abordados, por isso os 
artigos não são mais autorais. Buscamos produzir 
textos focados em evidências científi cas e menos 
baseados em opiniões. Perseguimos o rigor me-
todológico para afi rmar que um programa teve ou 
não impacto. Traçamos diagnósticos para plane-
jar ações específi cas. Discutimos os desenhos de 
políticas sociais e desafi os a serem superados. 

O primeiro capítulo – “Por que fazer avaliação de 
impacto de programas sociais?” – discute a im-
portância dessa metodologia para a elaboração e 
o aperfeiçoamento de programas sociais, desmis-
tifi cando algumas questões: avaliações de impac-
to são antiéticas? São muito caras? Demoram de-
mais? São reducionistas? Para que de fato servem? 

O segundo texto discute as principais soluções 
metodológicas para garantir uma pesquisa ro-
busta, sem interferir na gestão do programa 
avaliado. São apresentadas as técnicas de so-
bredemanda, promoção aleatória, pareamento, 
entre outras. Além disso, o texto alerta para os 
erros mais comuns que são cometidos durante 
a implementação de uma avaliação, que podem 
invalidar os resultados. 

Na sequência, fazemos um diagnóstico da po-
lítica de microcrédito produtivo e orientado no 
Brasil e discutimos os problemas de focalização 
para as pessoas de baixa renda. A Resolução nº 
4.574, de 25 de agosto 2017, do Conselho Mone-
tário Nacional (CMN), foi um marco, pois defi niu 
as pessoas inscritas no Cadastro Único como 
um público prioritário do microcrédito e criou 
um mecanismo para incentivar essas operações. 
Com isso, a expectativa é de que seja ampliado 
o acesso dos empreendedores de baixa renda ao 
microcrédito, para alavancar os seus negócios. 

O quarto capítulo trata da importância da primei-
ra infância para o desenvolvimento integral da 
criança. Descreve experiências brasileiras e inter-
nacionais de programas que focam nessa fase 
da vida e apresenta evidências científi cas sobre 
a efetividade delas. No Brasil, há uma demanda 
histórica pela diminuição da desigualdade social 
na primeira infância. Nesse sentido, tem amadu-
recido na agenda social a necessidade de traçar 
o desenho de uma política de abrangência nacio-
nal, a fi m de garantir que crianças de baixa renda 
recebam estímulos apropriados para seu pleno 
desenvolvimento. Lançado em 2017, o Programa 
Criança Feliz é uma resposta a esse desafi o. 

Para abordar a complexidade que envolve o de-
senho de políticas sociais que atendam às parti-
cularidades de populações tradicionais, entrevis-
tamos a antropóloga Katia Favilla, que assumiu a 
Secretaria Executiva do Conselho Nacional dos 
Povos e Comunidades Tradicionais do MDS. O 
diagnóstico de Favilla é que vivemos atualmente 
um grande desafi o: fazer políticas ‘com’ – e não 
‘para’ – povos e comunidades tradicionais. Ou 
seja, a fi m de construir políticas que lidem com 
as especifi cidades, é preciso consultar as dife-
renças. E respeitá-las. 

Este volume marca uma nova etapa da série 
Caderno de Estudos, com um grau maior de ma-
turidade na linha editorial, buscando dialogar di-
retamente com o contexto das políticas sociais 
brasileiras, sem prescindir do rigor científi co. A 
ciência é construída em comunidade. Para isso, 
é essencial que o Caderno de Estudos traga as 
pontuações de grandes especialistas, reconheci-
dos no Brasil e no exterior. Esperamos contribuir 
para um debate mais qualifi cado sobre os desa-
fi os no ciclo de políticas públicas, quer seja por 
meio de diagnósticos mais aderentes à realida-
de que se deseja intervir, quer seja por meio de 
desenhos mais robustos de programas sociais, 
ou ainda com avaliações mais consistentes, que 
consigam responder de fato sobre como um pro-
grama transforma a vida dos benefi ciários. 

Boa leitura!
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Resumo
Este texto apresenta as pesquisas de avaliação de 
impacto como ferramentas estratégicas para o dese-
nho e aprimoramento de programas sociais. Discute 
a importância de diferenciar causalidade de correla-
ção, assim como de não misturar os resultados de 
monitoramento com os de avaliação. Por fi m, são 
desmistifi cadas algumas questões sobre avaliação 
de impacto que ainda persistem no debate público. 

Por que fazer Avaliação 
de Impacto de 
Programas Sociais?
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Introdução 
As políticas sociais possuem diversos escopos: reduzir 
a pobreza e a desigualdade, aumentar a empregabilida-
de, melhorar a qualidade da saúde e da educação, redu-
zir evasão escolar, entre muitos outros. Os caminhos 
para atingir esses objetivos não são óbvios, e formula-
dores de políticas públicas são confrontados diariamen-
te com inúmeras propostas.

Sabe-se, por exemplo, que a primeira infância é uma 
fase crucial para o desenvolvimento do ser humano  1 . 
Portanto, espera-se que programas focados nesse pe-
ríodo tenham impacto nas mais diversas etapas da vida 
de uma pessoa. Mas como desenhar um programa que 
maximize esses efeitos: construindo creches? Focando 
em programas de visita domiciliar? Complementando a 
renda das famílias mais vulneráveis? Uma combinação 
de todas essas ações? 

Conseguir identificar o impacto de cada ação é essen-
cial para a construção de políticas públicas eficazes, 

que priorizem quem mais precisa e maximizem o impac-
to. Para que isso aconteça, é essencial distinguir corre-
lação de causalidade. Quando dois fatores caminham 
na mesma direção, estamos diante de uma correlação. 
Causalidade ocorre quando um desses fatores deter-
mina o outro. Confundir correlação e causalidade pode 
levar a construir programas inadequados, com conse-
quências muitas vezes difíceis de serem revertidas.

Uma ilustração da questão correlação/causalidade 
pode ser vista quando analisamos nos Estados Unidos a 
quantidade de policiais per capita e o número de crimes 
per capita, como pode ser visto no Gráfico 1. Os dois 
indicadores caminham juntos: onde há maior número de 
policiais também há um nível mais elevado de criminali-
dade. Claramente o gráfico mostra uma correlação: em 
cidades com maior nível de criminalidade há mais de-
manda por policiamento. Entretanto, se não tomarmos 
cuidado, podemos interpretar como “mais policiais cau-
sando mais crimes”, com potenciais recomendações de 
políticas públicas bastante questionáveis. 

Fonte: FBI Uniform Crime Reports (1999) e Blog Marginal Revolution.

Gráfico 1 – Correlação ou causalidade? Número de policiais e crime per capita em 2.494 cidades 
americanas com mais de dez mil habitantes

É claro que nesse caso temos um exemplo simples e 
bastante óbvio. Mas essa espécie de análise equivoca-
da é frequentemente utilizada para embasar a discussão 
como evidência de que um programa está ou não funcio-
nando, que uma ação teve ou não efeito, que uma política 
deve ou não continuar existindo. Ou seja: atribuindo equi-
vocadamente causalidade a uma simples correlação. 

Outra forma de colocar a questão é confundir o que pode 
ser observado com o real impacto do programa. Ou seja: 
misturar os resultados de monitoramento com os de ava-
liação. Por exemplo, entre 2008 e 2014, houve um aumen-
to médio anual em torno de 16% do orçamento do Bolsa 

Família no Nordeste  2 . Nesse mesmo período, também foi 
observado um crescimento médio de 5% de homicídios na 
mesma região entre os jovens. Isso quer dizer que o au-
mento do Bolsa Família causou mais homicídios? Ou que 
o aumento de homicídios provocou um aumento no orça-
mento do Programa? Não é possível concluir nada apenas 

1. Cunha, Heckman e Schennach (2010), Cunha e Heckman (2007, 2008), 
Herrnstein e Murray (1994), Murnane, Willet e Levy (1995), Cawley, Heckman 
e Vytlacil (2001), Heckman, Stixrud e Urzua (2006), Borghans, Duckworth e 
Heckman (2008) e Cunha et al. (2006). 

2. Atlas da Violência (Ipea) e TabCad (MDS).
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com essa análise, pois estamos misturando dados de mo-
nitoramento e tentando concluir sem levar em considera-
ção diversos fatores que afetam a violência no Nordeste, 
e já partindo do pressuposto de que o Bolsa Família afeta. 
Ou seja, o erro está justamente em pensar que apenas mo-
nitorando os dados de violência é possível concluir que os 
resultados sejam provocados pelo Programa. 

Por mais estranho que possa parecer, alguns programas 
– desenhados com as melhores das intenções – po-
dem prejudicar os beneficiários. Por exemplo, em 2004 
foi implementado na Índia um programa em que alunos 
do Ensino Fundamental participaram de programas 
de aprendizagem por meio de computadores. Depois 
de uma avaliação de impacto rigorosa, os resultados 
apontaram para uma performance desses alunos em 
matemática inferior à performance daqueles que con-
tinuaram aprendendo por meio de métodos tradicionais 
(LINDEN, 2008).

Outro bom exemplo é o da pré-escola, intervenção reco-
nhecida pela eficácia, mas que pode também prejudicar 
o desenvolvimento das crianças, se mal desenhada ou 
implementada. Esse é o caso, por exemplo, de crianças 
que frequentaram pré-escolas financiadas pelo Fundo 
de Desenvolvimento Infantil no Equador  3 , que tiveram 
uma piora no desenvolvimento cognitivo e de linguagem 
(ROSERO E OOSTERBEEK, 2011). Políticas mal desenha-
das e mal implementadas, aliadas à falta de avaliações 
e de monitoramento para identificar esses gargalos, po-
dem piorar as condições dessas crianças. Os efeitos, 
porém, só serão visíveis muitos anos depois. 

Este texto está dividido em três partes, além desta introdu-
tória. Na primeira, falamos do uso prático das avaliações 
de impacto pelas políticas públicas. Na sequência, desmis-
tificamos críticas comuns feitas à avaliação de impacto. 
Na terceira seção, trazemos algumas considerações finais. 

Uso prático das avaliações  
de impacto
O arcabouço teórico da avaliação de impacto permite 
que, de maneira clara e confiável, diagnósticos sejam fei-
tos. As técnicas de avaliação permitem ao gestor público 
isolar o impacto de uma ação específica e entender o seu 
real efeito na população. Por exemplo, com uma avalia-
ção de impacto bem feita, podemos separar o efeito de 
um programa de qualificação profissional para jovens em 
situação de pobreza em um determinado município mes-
mo que, neste mesmo ano, uma empresa de telemarke-
ting tenha sido instalada na região, aumentando as opor-
tunidades de emprego para os seus moradores.

Além do impacto direto do programa, muitas outras 
perguntas podem ser respondidas com esse mesmo 
arcabouço teórico, compondo um ferramental essencial 
para a boa gestão das políticas públicas. Com essa me-
todologia, o gestor pode responder a essas questões:

Será que a teoria está correta? Quanto da redução na po-
breza podemos realmente atribuir ao programa? Pode-
mos dizer que o programa realmente afeta a população 
da maneira esperada? Será que existe algum efeito não 
antecipado do programa?

Para um mesmo objetivo, qual a melhor ação? Se existe 
mais de um programa atuando na mesma região, qual 
tem o maior impacto? Qual tem maior custo-benefício, 
ou seja, qual consegue fazer mais pela população usan-
do menos recursos públicos? 

Como podemos aperfeiçoar o programa? É melhor a 
transferência de renda com ou sem condicionalidades? 
Quem deveria receber prioritariamente o benefício: a 
mãe ou o pai? Qual seria o efeito de premiar os melhores 
alunos com transferências? As respostas a todas essas 
perguntas já foram objeto de avalições de impacto ao 
redor do mundo e serviram de insumo para o desenho 
de programas de transferência de renda, como o Progra-
ma Bolsa Família, por exemplo.

O programa é adequado também para públicos específi-
cos? E para diferentes faixas etárias? Por exemplo, um pro-
grama de inclusão produtiva pode ter os efeitos desejados 
para o público urbano de baixa renda, mas um impacto di-
ferente para a população quilombola ou ribeirinha. Para ter 
certeza da adequação do programa a diferentes grupos, 
é necessário replicar o estudo nos contextos específicos. 

Governos de inúmeros países ao redor do mundo têm utili-
zado o arcabouço de avaliação, monitoramento e desenho 
de políticas públicas como importantes ferramentas de 
aprendizado e de gestão  4 . Esse ferramental tem ajudado 
governos a manter e a expandir programas bem-sucedidos. 
O caso do México ilustra isso. Tradicionalmente, programas 
de combate à pobreza tendiam a ser extintos e substituídos 
por novas inciativas a cada troca de governo. Em 2001, após 
a eleição de Vicente Fox para presidente, a primeira vitória 
de um partido de oposição em 70 anos, havia crescentes 
rumores de que o programa Progresa  5  iria acabar. 

Foi a avalição rigorosa de impacto do Progresa  6  que per-
mitiu rebater o ceticismo de alguns críticos do programa 
dentro do novo governo. Como resultado, o programa 
foi rebatizado para Oportunidades, não só mantendo a 
essência de seu desenho, mas sendo expandido de 2,3 
para 4,2 milhões de domicílios atendidos (LUSTIG, 2011). 

3. Fodi ou “Fondo de Desarrollo Infantil”: <http://www.inclusion.gob.ec/#>.

4. Ver: <www.minedu.gob.pe/minedulab/> <https://sbst.gov/>  
<www.behaviouralinsights.co.uk>

5. Disponível em: <https://www.gob.mx/prospera>.

6. Ver, por exemplo, Behrman, Sengupta e Todd (2005), Behrman e Hoddinot 
(2000), Schultz (2000), Gertler (2000), Skoufias e McClafferty (2000), Skou-
fias (2005), Parker e Skoufias (2000), entre outros.
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Além disso, a evidência sobre os efeitos do programa 
serviu de subsídio para que outros países latinoameri-
canos desenvolvessem políticas semelhantes nos anos 
seguintes  7 . Nesse sentido, o caso mexicano com o Pro-
gresa nos mostra como as avaliações podem ser aliadas, 
fortalecendo e ampliando a atuação de programas com 
impactos positivos. 

Desmistificando as  
avaliações de impacto 
Ao longo dos últimos anos, muitas pessoas advogaram 
contra a realização de avaliações de impacto em políti-
cas públicas. A seguir, discutiremos as principais ques-
tões levantadas no debate público.

Mito 1: “Avaliações de  
impacto são antiéticas”
Será que a participação em um programa é sempre be-
néfica? Isto é, quem não participa necessariamente está 
sendo prejudicado? Como vimos na seção anterior, mui-
tos programas têm efeito zero ou até mesmo efeito ne-
gativo nos participantes. Já vimos, por exemplo, que o 
programa educacional com computadores na Índia atra-
palhou o aprendizado dos alunos. Nos Estados Unidos, o 
Juvenile Awareness Program (NATIONAL INSTITUTE OF 
JUSTICE, 2013) busca reduzir a violência levando jovens 
de baixa renda em visitas guiadas a cadeias americanas, 
no intuito de dissuadi-los de cometer crimes. A vasta li-
teratura sobre o tema  8  conclui que o programa pode ter 
um efeito nocivo nos jovens, inclusive aumentando a de-
linquência. Enquanto não tivermos evidências científicas, 
não é possível ter certeza de que os participantes de um 
programa estão de fato sendo beneficiados pela ação. 

Outros programas evidenciam efeitos nulos sobre seus 
beneficiários, como o New Chance Demonstration (MI-
NORITY DATA RESOURCE CENTER, 2012). Em uma 
avaliação rigorosa (QUINT; BOS; POLIT, 1997) em 16 
escolas e organizações que fornecem apoio a mães 
adolescentes para melhorar a renda e emprego, os re-
sultados mostraram que o programa não impactou nem 
a renda, nem o emprego das beneficiárias, como era 
esperado. Em certo sentido, o efeito do programa não 
foi apenas nulo, foi prejudicial às participantes. Essas 
jovens gastaram tempo participando do programa en-
quanto poderiam estar destinando esforços em outras 
ações para melhorar a renda e o emprego.

Os dois exemplos citados invalidam a crítica de que é 
antiético dividir potenciais beneficiários em grupos que 
participam ou não do programa. Em geral, a crítica à di-
visão de participantes em grupos vai na seguinte linha: 
como estamos lidando com pessoas muitos vulneráveis, 
todas teriam direito de receber o programa ao mesmo 
tempo. Sobre esse assunto, temos duas pontuações a 
fazer. A primeira, já abordada, é que é delicado defender 
a inclusão de todos os potenciais beneficiários em um 
programa sem evidências de que o efeito é o esperado.

A segunda é o fato de que muitas vezes há limitações 
orçamentárias e gargalos de gestão para atender desde 
o início da implantação todos os potenciais beneficiá-
rios de uma vez só, em todos os municípios. A maior 
parte das políticas públicas demanda tempo, orçamento 
e experiência gerencial para atingir todo o público-alvo. 
Quando não há disponibilidade de vagas para todos ao 
mesmo tempo, sortear quem recebe o programa primei-
ro é uma estratégia que permite que todos os interessa-
dos tenham as mesmas chances de participar do progra-
ma. Isso se o programa de fato tiver impacto esperado, 
o que não foi o que ocorreu com o Juvenile Awareness 
Program, por exemplo. Neste caso, as crianças que não 
participaram do programa que foram beneficiadas. 

Portanto, a crítica de que avaliações de impacto são 
antiéticas é desinformada e ingênua, pois não consi-
dera a possibilidade de os programas terem efeitos 
contrários do esperado ou nulos, nem a realidade de 
implementação das políticas públicas, suas limitações 
territoriais e orçamentárias. 

Mito 2: “Avaliações de impacto  
são muito caras para o governo”
Outro mito sobre avalições de impacto é que elas são 
demasiadamente caras e que, por tal motivo, é melhor 
destinar os recursos integralmente aos programas. Po-
demos dividir o custo de uma pesquisa de avaliação nas 
seguintes categorias: 

Custo do programa. Não deve ser incluído dentro do cus-
to da pesquisa, afinal o programa acontecerá de maneira 
independente desta. Além disso, uma pesquisa bem dese-
nhada não aumenta os custos do programa, apenas utiliza 
seu desenho para identificar um grupo de comparação. 

Custo do desenho da pesquisa. O desenho da pesquisa 
exige certa experiência e conhecimento teórico e práti-
co. Mas este trabalho de planejamento não é caro. Além 
do mais, em geral, a comunidade de acadêmicos tem 
interesse em se envolver, principalmente com o objetivo 
de produzir pesquisas. Há também diversos organismos 
internacionais que financiam pesquisas de avaliação de 
impacto e oferecem apoio gratuito para a produção e 
disseminação de conhecimento.

Coleta de dados. Com certeza, a coleta de dados pode ser 
o componente mais caro da pesquisa. Realizar entrevistas 
domiciliares, por exemplo, é algo custoso. Dependendo da 
abrangência geográfica, isso pode ser ainda mais caro. En-

7. Lustig (2011) narra detalhadamente como a avaliação de impacto do Pro-
grama Progresa foi fundamental para que o programa não fosse extinto na 
transição para o governo Vicente Fox.

8. Cook e Spirrison (1992), Finckenauer (1982), GERP&DC (1979), Lewis 
(1983), Locke et al. (1986), Michigan D.O.C. (1967), Orchowsky e Taylor 
(1981), Vreeland (1981) e Yarborough (1979). Uma meta-análise da literatura 
também foi feita por Petrosino et al. (2013), pela Cochrane Library.
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tretanto, cabe lembrar que a existência de dados relativos 
ao programa é fundamental para a sua boa gestão, inde-
pendentemente de uma pesquisa de avaliação. Além disso, 
se a pesquisa for desenhada em parceria com a secretaria 
finalística responsável pelo programa, essa coleta pode ser 
incorporada ao próprio desenho do programa, reduzindo 
custos. Finalmente, em muitos casos podemos fazer uso 
de dados administrativos para fazer esse acompanhamen-
to. Na área da educação, por exemplo, muitas avaliações 
acabam por medir o efeito do programa em notas de testes 
padronizados, que são aplicados rotineiramente por esco-
las da rede pública, ou em frequência escolar, que pode ser 
acessada por meio do Censo Escolar. Avaliações de progra-
mas de qualificação profissional podem fazer uso de dados 
administrativos de salário e emprego formal, através da Re-
lação Anual de Informações Sociais (RAIS). Em todos esses 
casos, o custo de obtenção de dados administrativos é nulo.

Ainda assim, vale lembrar que, mesmo que uma avalia-
ção envolva uma custosa coleta de dados, os custos de 
não fazer uma avaliação, quando falamos de políticas 
públicas de larga escala, são sempre muito maiores. 

Mito 3: “Avaliações são reducionistas”
Outro mito bastante difundido é que as avaliações de 
impacto são reducionistas e que, por envolverem uma 
mensuração numérica, deixam de capturar importantes 
dimensões do comportamento humano.

Em geral, o argumento reducionista é usado contra pes-
quisas quantitativas e em favor de pesquisas qualitativas. 
Isso é uma falsa dicotomia: pesquisas qualitativas podem 
e devem acompanhar avaliações de impacto. As duas for-
mas de fazer pesquisa são complementares, não antagô-
nicas. Pesquisas de avaliação de impacto são sempre enri-
quecidas por grupos focais e entrevistas semiestruturadas 
com gestores e beneficiários, quando é possível captar 
nuances e sutilezas do programa que não foram pensadas 
no desenho do questionário quantitativo. Isso, porém, não 
é razão para deixar de fazer uma avaliação de impacto. 

Esse mito advém também do desconhecimento dos inú-
meros avanços alcançados nos últimos anos nos campos 
de psicologia, neurociência, economia comportamental, 
microeconomia e teoria dos jogos. Pesquisadores dessas 
áreas têm trabalhado cada vez mais de forma integrada 
para testar e validar instrumentos que possam medir as-
pectos aparentemente não mensuráveis, como o senti-
mento de justiça, aversão a perdas, altruísmo, flexibilidade 
cognitiva, desatenção, entre inúmeras outras. Existem ins-
trumentos testados e validados pela comunidade acadê-
mica internacional para a medição de cada uma dessas 
variáveis. Há uma literatura extensa  9  ligando medições de 
cada uma delas a comportamentos cotidianos. 

Portanto, as avaliações de impacto podem ser usadas de 
forma integrada e complementar a outras áreas de conhe-
cimento. A dicotomia pesquisas quantitativas vs. qualita-
tivas é uma discussão ultrapassada, causada por desco-
nhecimento dos avanços científicos dos últimos anos. 

Estudo de caso: avaliações mais completas se utilizam de 
metodologias quantitativas e qualitativas  10 

Na Índia, o programa People’s Campaign – que visava aumentar 
a participação política da população – foi avaliado por Ananthpur, 
Malik e Rao (2014) com uma combinação de metodologias quan-
titativas (um estudo por sorteio) e qualitativas (um estudo etno-
gráfico  11 ).

Os resultados se complementam. Enquanto o estudo quantitati-
vo descobriu que a intervenção não teve impacto sobre a popu-
lação, o estudo qualitativo forneceu informações sobre o motivo 
dessa falha: heterogeneidade na qualidade do programa e falta 
de apoio da gestão local. O estudo etnográfico também revelou 
efeitos inesperados em características que não deveriam ser im-
pactadas pelo programa, como o aumento da participação das 
mulheres nas atividades de desenvolvimento da aldeia.

Sem a compreensão matizada do contexto e das dinâmicas lo-
cais fornecidas pelo componente qualitativo, os pesquisadores 
não teriam conseguido entender por que os dados quantita-
tivos não encontraram impactos. Sem a avaliação quantitaiva, 
os pesquisadores não poderiam ter certeza de que o programa 
tem efeito nulo em todas as localidades. É justamente a com-
binação dos dois métodos que proporciona um entendimento 
integral do programa.

Mito 4: “Avaliações só têm  
valor se forem generalizáveis”

A validade da avaliação de impacto de um programa ou 
política pode ser separada em duas vertentes: validade 
interna e validade externa. A primeira refere-se à capaci-
dade de a avaliação associar o programa a um resultado 
causal. Já a validade externa requer que, além de uma 
relação causal entre o programa e o resultado, também 
seja possível extrapolar aquele efeito para outras realida-
des. Ou seja, a validade externa de um programa requer 
que o que foi observado em uma realidade – turma, esco-
la, município etc. – seja também experimentada em ou-
tra, isto é, o resultado observado pode ser generalizado.

Uma questão que é necessária ter em mente é que todo 
e qualquer estudo – de avaliação de impacto ou não – 

9.  Bons exemplos seriam o Achievement Motivation Profile (MANDEL; FRIE-
DLAND; MARCUS, 1996), que mede perseverança em estudantes, o self-con-
trol schedule (ROSENBAUM, 1980), que mede autocontrole, ou o Rosenberg 
self-esteem scale (ROSENBERG, 1965), que mede autoestima. DellaVigna 
(2007) traz um resumo da área de estudo. 

10.  Texto adaptado de Gertler et al. (2016).

11.  Em 10% das localidades estudadas (que receberam ou não o programa), 
um pesquisador foi designado para viver com as famílias e estudar os im-
pactos do programa nas estruturas sociais e políticas da aldeia. O método de 
pareamento, discutido no próximo capítulo, foi utilizado para selecionar vilas 
que receberam o programa que fossem comparáveis às que não receberam.
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possui validade apenas nas condições em que foi testa-
do. Isso, porém, não invalida os resultados em qualquer 
área de conhecimento. A validade do estudo, fora do 
contexto em que foi produzido, nem sempre pode ser 
garantida. Por exemplo, as conclusões da avaliação de 
impacto do Padin  12 , no Ceará, provavelmente não podem 
ser extrapoladas para Santa Catarina ou Mato Grosso.

Para que sejam úteis às políticas públicas, as avaliações 
de impacto devem ser conduzidas com frequência, tes-
tando os efeitos do programa para diferentes grupos de 
indivíduos, para diferentes localidades, sob diferentes ins-
tituições políticas e administrativas. É assim que se cons-
trói a validade externa. Programas que a princípio podem 
funcionar muito bem sob certas condições podem não 
funcionar em outras. Por exemplo, programas de primeira 
infância têm efeitos bastante positivos em vários países, 
como será discutido no quarto capítulo. Isso é um indica-
tivo de que um programa em larga escala de primeira in-
fância no Brasil pode ter impactos bastante positivos nas 
crianças brasileiras, mas é necessário avaliar se de fato o 
desenho proposto está adequado à nossa realidade.

Estudo de caso: a construção de  
validade externa através  

de uma avaliação simultânea  13 

Uma estratégia que pode ser utilizada é a de avaliar o mesmo 
programa em contextos diferentes, construindo assim a validade 
externa do programa. A pesquisa de Banerjee, Duflo e Goldberg 
(2015) é um exemplo disso. Nessa pesquisa, um modelo de in-
clusão social e produtiva desenvolvido pela Bangladesh Rural 
Advancement Committee (BRAC)  14  foi reproduzido e testado 
em diferentes países: Etiópia, Gana, Honduras, Índia, Paquistão 
e Peru. Em cada país, os pesquisadores trabalharam com ONGs 
locais e implementaram o programa, apenas ligeiramente ajus-
tados para o contexto de cada país. 

Durante dois anos, famílias receberam um pacote de benefícios 
que incluía equipamentos, treinamento, assistência técnica, 
transferências de renda, informações sobre saúde, entre ou-
tros. Depois de um ano, observou-se melhorias significativas no 
consumo dessas famílias, maior segurança alimentar, inclusão 
financeira, saúde mental, envolvimento político, entre outros. 
O tamanho do impacto variou em cada lugar. No agregado, no 
entanto, a avaliação demonstrou que essa estratégia pode ser 
válida mesmo em contextos sociais muito diferentes.

Mito 5: “Avaliações de  
impacto demoram demais”
Pesquisas de avaliação de impacto não são intrinseca-
mente demoradas. A avaliação de impacto leva o tempo 
que se espera que a política ou programa promova seus 
efeitos no público-alvo. Se um programa promete trazer 
benefícios em uma semana de implementação, pode-
-se avaliar o impacto desse programa em apenas uma 
semana para verificar se a expectativa corresponde. 
Porém, principalmente na área social, leva tempo para 
produzir impacto em alguma população. Por exemplo, 
dificilmente um programa educacional vai fazer com 
que os estudantes aumentem em 20% suas notas com 
apenas uma semana de intervenção pedagógica. 

Da mesma forma, programas sociais que visam melho-
rar índices de saúde, empregabilidade, renda ou produ-
tividade não têm efeito imediato. Por isso as avaliações 
de impacto são feitas com um prazo de alguns meses 
ou anos. A não ser que o gestor garanta que o programa 
tenha efeitos, mesmo que intermediários, de curto pra-
zo. Então a avaliação de impacto pode verificar se esta 
crença é válida ou apenas uma expectativa muito oti-
mista. Não faz sentido esperar que uma política ou pro-
grama que tenha por objetivo modificar resultados de 
longo prazo seja avaliada no curto prazo. Desse modo, a 
avaliação deve se adequar ao horizonte da ação. 

Vimos ao longo desta seção como os mitos sobre avalia-
ções de impacto são frágeis, quando analisados com um 
pouco mais de cuidado. Avaliações não são antiéticas: 
avaliar os impactos da intervenção de maneira rigorosa, 
antes de pressupor que todo programa é benéfico, signi-
fica tratar os cidadãos com respeito. Do mesmo modo, a 
discussão não se sustenta quando se alega a demora, o 
custo, o reducionismo e a especificidade dos resultados 
obtidos. A duração da pesquisa depende do tempo que o 
programa leva para produzir efeitos observáveis; os cus-
tos de uma pesquisa são pequenos perto do risco de não 
ter dados sobre o impacto; a dicotomia sobre pesquisas 
qualitativas vs. quantitativas é falsa, pois ignora a com-
plementaridade entre elas; por fim, como em qualquer es-
tudo, a validade externa é construída ao avaliar o mesmo 
desenho de programa em contextos diferentes. Isto não 
é uma particularidade de avaliações de impacto, e sim do 
processo de construção da evidência científica. Ao des-
mistificar essas questões, esperamos contribuir para um 
debate mais qualificado sobre o uso de avaliações de im-
pacto em políticas sociais.

12. O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Infantil (Padin), no Ceará (Lei 
n° 14.026, de 17 de dezembro de 2007), é uma iniciativa do Programa Mais 
Infância Ceará, que tem como princípio orientar o processo do cuidar e educar 
as crianças pequenas. 

13.  Texto adaptado de Gertler et al. (2016)

14.Disponível em: <http://www.brac.net/>.
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Considerações finais
Confundir causalidade com correlação, misturar indica-
dores de monitoramento com resultados de avaliação e 
presumir que um programa sempre gera impactos posi-
tivos aos beneficiários são erros comuns, que podem ter 
consequências graves. Isso é especialmente sensível 
quando estamos lidando com a população mais vulne-
rável. Atribuir corretamente causalidade aos programas 
é o passo inicial para podermos avaliar os seus efeitos, 
identificar gargalos e corrigir rumos. 

Como vimos na primeira seção, é necessário lançar 
mão de técnicas menos simplistas que verificar apenas 
para que sentido os indicadores estão apontando, para 
não chegar a conclusões precipitadas, como “mais po-
liciais causam mais crimes”. Por isso, apenas monitorar 
variáveis que supomos que estejam relacionadas a um 
programa, sem levar em consideração todos os outros 
fatores que também afetam essas variáveis, pode nos 
levar a conclusões equivocadas. 

Também discutimos cinco mitos que ainda persistem no 
debate público, com questões que vão desde puro pre-
conceito contra avaliações de impacto a uma visão ingê-
nua e mal informada sobre a metodologia. Está na hora 
de passarmos para uma discussão mais objetiva e cons-
trutiva. Como veremos no próximo capítulo, essa com-
preensão consistente sobre os efeitos de um programa 
na vida dos beneficiários só é possível se incorporarmos 
avaliações de impacto na agenda da gestão pública. 
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Resumo
Este texto apresenta as diferentes metodologias de 
avaliação de impacto através de exemplos e aplica-
ções práticas. Explica as fragilidades de avaliações 
que não conseguem separar causalidade de correla-
ção e apresenta os principais métodos: sobredeman-
da, promoção aleatória, pareamento, entre outros. 
Por fi m, discute erros de implementação de pesqui-
sas que podem invalidar os resultados de um estudo. 

Como fazer Avaliação 
de Impacto de 
Programas Sociais?
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Introdução
Avaliações de impacto são ferramentas valiosas para au-
xiliar o gestor no desenho de políticas sociais. Vamos ilus-
trar o uso dessas técnicas com o exemplo da família do 
João, beneficiário do Programa Bolsa Família  15 . João tem 
oito anos e mora em Sergipe. A mãe dele, Maria, divide as 
responsabilidades dos cuidados do João com a sua mãe, 
Zélia, avó do menino. Depois de um ano participando do 
Bolsa Família, João está bem alimentado, com as vacinas 
em dia e frequentando a escola diariamente. A casa da fa-
mília foi ampliada, com a construção de mais um cômodo 
para a avó, e a rua em frente foi asfaltada, acabando com a 
poeira que causava crises de asma em João. Será que po-
demos dizer que tudo isso foi causado pelo Bolsa Família? 

A resposta é não. O bairro do João também recebeu melho-
rias de um programa municipal de urbanização. Não só isso: 
Dona Zélia trabalhava como bordadeira, mas está desem-
pregada desde o início do ano. Esses dois fatores influen-
ciam diretamente a vida da criança. O programa municipal 
de urbanização melhorou as condições da habitação da 
família e impactou a saúde de João. A avó desempregada 
traz menos renda para casa, afetando negativamente o po-
der de compra da família. Por outro lado, a avó acompanha 
João até a escola – desde então ele não tem faltado mais a 
nenhuma aula – e também monitora a carteira de vacinação 
do neto, para que não falte nenhuma dose de vacina que os 
médicos recomendaram. No saldo final, quem causa o quê? 
E quanto? Se não levarmos esses fatores em consideração, 
podemos estar distorcendo o impacto do Bolsa Família.

Portanto, a pergunta que deve ser feita é: o que teria acon-
tecido com a família de João caso não tivesse recebido 
o programa? O impacto do programa será a diferença en-
tre o que aconteceu com a família por ser beneficiária do 
Bolsa Família e o que teria acontecido com ela caso não 
tivesse recebido – o chamado contrafactual. No entanto, 
isso é impossível, já que precisaríamos da mesma família 
recebendo e não recebendo o programa ao mesmo tem-
po. Para isso existem métodos estatísticos que nos aju-
dam a estimar esse contrafactual.

Podemos comparar  
João com ele mesmo? 
Em um primeiro momento, talvez pareça que a solução ób-
via é de comparar a família do João de hoje, depois do pro-
grama, com a família do João de antes do programa. No 
entanto, não foram só João, Maria e Zélia que mudaram 
nesse último ano. Foi construída uma fábrica no município, 
onde agora trabalham as irmãs de Maria. Maria também 
concluiu o Ensino Médio e conseguiu um emprego melhor, 
apesar de sua mãe ter ficado desempregada. Comparar 
o antes e o depois da criança seria misturar todos esses 
efeitos, sem conseguir atribuir causalidade (nem medir o 
impacto) do Programa. Essa comparação temporal inevi-
tavelmente traz erros e não tem valor nenhum. Inclusive, 
pode subestimar o efeito do programa. Se os fatores ex-
ternos estão contribuindo negativamente para o bem-estar 
da família, apenas uma comparação entre o antes e o de-
pois será injusta com o potencial efeito do programa. 

Podemos comparar o João com o José? 
Outra estratégia bastante utilizada – mas que também 
traz muitos problemas – é comparar um beneficiário com 
outra pessoa que não recebeu o programa. Mesmo que 
a família do José, que não recebeu o programa, tenha a 
composição, perfil e a situação familiar parecidas com a 
família do João, não podemos garantir a comparabilidade 
em fatores não observados. E se a mãe de José for muito 
amiga de uma professora primária, que sempre a estimu-
lou a levá-lo na escola e seguir o calendário de vacinas 
corretamente desde o nascimento? Nesse caso, José te-
ria potencialmente uma condição comparável à de João, 
e atribuiríamos menor efeito ao Bolsa Família, não nos 
permitindo concluir nada com segurança. 

A solução? Aleatorizar
Escolher aleatoriamente resolve todos esses problemas  16 . 
A ideia é encontrar dois grupos: um que recebeu o progra-
ma (ao qual a família do João pertence) e outro que pode-
ria ter recebido o programa, mas que não recebeu ainda. 
Dessa maneira, conseguimos evitar o erro das compara-
ções descritas. 

É fundamental que nada além do acaso tenha afetado a 
chance de receber ou não o programa. Aleatorizar, por-
tanto, nada mais é do que realizar um sorteio e seguir a 
ordem da lista sorteada. Por que sortear é uma técnica 
tão importante para avaliações de impacto? Ao sortear, 
estamos garantindo que os dois grupos sejam compa-
ráveis nas características observáveis (faixa etária, ren-
da, composição familiar, número de cômodos na casa, 
entre outros) e não observáveis (motivações, interesses 
específicos, atitudes, entre outros), pois são dadas as 
mesmas chances para as pessoas entrarem em cada 
um dos grupos. E como é possível encontrar esse grupo 
de comparação? 

Os métodos mais adequados para aleatorizar estão no 
Quadro 1:

Quadro 1 – Métodos para aleatorizar

1. Experimentos naturais

2. Estratégia de sobredemanda

3. Promoção aleatória

Fonte: Elaboração própria.

15. O Programa Bolsa Família está previsto em lei — Lei Federal nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004 — e é regulamentado pelo Decreto nº 5.209, de 17 de 
setembro de 2004, e outras normas (BRASIL, 2015). 

16.  Imbens e Rubin (2015), Gertler et al. (2016), Glennester e Takavarasha 
(2013), Banerjee e Duflo (2011), entre outros, são livros-texto que detalham a 
metodologia.
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Esses três métodos serão detalhados a seguir.

1. Experimentos naturais. Como sugerido pelo nome, 
acontecem de maneira natural. Talvez a melhor ilustração 
dessa metodologia seja a pesquisa do médico Jon Snow, 
de 1855, sobre o vírus da cólera em Londres (Snow, 1855). 
Até essa época, acreditava-se que a cólera era transmitida 
pelo ar. Snow notou que, apesar de todas as casas serem 
abastecidas com água do rio Tâmisa, algumas recebiam 
água colhida antes da estação de esgoto e outras depois, 

quando a água já estava contaminada. O que determinava 
a fonte de água de cada casa? Apenas o acaso. 

É importante enfatizar que renda – que poderia não só 
afetar a qualidade da água, mas também outros aspec-
tos da vida das famílias – não era um fator determinan-
te. Ao mapear as casas, fi cou claro que as casas que re-
cebiam água das estações após o esgoto tinham maior 
índice de cólera, comprovando-se que era por meio da 
água contaminada que o vírus se propagava.

Figura 1 – Descoberta da forma de transmissão da cólera, Londres, 1854 
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BOX 1 – Outros exemplos de pesquisas  
com experimentos naturais  17   18 :

I. Educação e gravidez na adolescência
•	 Pergunta e desafio para a avaliação: Será que um aumento no nível de educação da população diminui a gravidez na ado-
lescência  19 ? O desafio ao responder essa pergunta é o fato de que outras características – renda, por exemplo – podem afetar 
ao mesmo tempo tanto o nível de escolaridade da mulher quanto a probabilidade de ela engravidar na adolescência, não nos 
permitindo discernir correlação de causalidade. 

•	 Caso: Na Noruega, em 1959, o nível mínimo de educação aumentou de sete para nove anos, reforma que foi implementada 
em ordem aleatória em todos os municípios. Monstad, Propper e Salvanes (2008) demonstram que mais educação diminui a 
gravidez na adolescência, mas não o número de filhos nem a decisão de tê-los. 

II. Imigração, emprego e renda:
•	 Pergunta e desafio para a avaliação: Ao imigrar para um país novo, será que a pré-existência de uma comunidade de imi-
grantes afeta as suas chances de emprego e renda? Nesse caso, o desafio para uma avaliação de impacto é de que pessoas mais 
bem informadas irão para cidades com maior rede de contatos e possivelmente têm mais chances de sucesso econômico em 
virtude de serem mais bem informadas. 

•	 Caso: Um programa de refugiados na Suécia alocou aleatoriamente as famílias em diferentes cidades. Edin, Fredriksson e 
Åslund (2003) encontram que viver em uma comunidade pré-estabelecida aumenta as chances de sucesso de emprego e renda 
dos novos imigrantes. 

2. Estratégia de sobredemanda. Outra maneira de con-
seguir esse mesmo efeito do experimento natural é 
usar a sobredemanda. Essa estratégia é indicada para 
quando o programa tem mais potenciais beneficiários 
do que capacidade de atendimento. Como aplicá-la? 
Mapeia-se quem são e onde estão os candidatos e 
depois se sorteia quem receberá o programa primeiro. 
Assim, o sorteio não é só uma forma de medir o impac-
to de um programa, como também é uma maneira justa 
de lidar com a sobredemanda, pois todos têm chances 
iguais de participar. 

Existem algumas pontuações importantes que preci-
sam ser feitas. A primeira é que usar essa estratégia não 
significa que quem não for sorteado nunca receberá o 
programa. É só uma maneira de selecionar quem será 
beneficiário primeiro. 

Um segundo ponto a ser destacado é que o sorteio não 
exclui a possibilidade de focalização do público mais 
vulnerável. É perfeitamente possível combinar o sorteio 
com a priorização dos que mais precisam do programa. 
Programas podem garantir o atendimento do público 

mais vulnerável e, caso haja ainda vagas restantes, sor-
teá-las entre o público de baixa vulnerabilidade. Se este 
for o caso, a pesquisa versará apenas sobre os impac-
tos na população sorteada, uma limitação do quanto po-
demos extrapolar os resultados para além da pesquisa. 
Entretanto, se é do entendimento do gestor do progra-
ma que existem atendimentos urgentes que devem ser 
priorizados, isso pode e deve, sim, entrar no desenho da 
avaliação. É responsabilidade do avaliador desenhar a 
pesquisa de forma que não interfira na gestão do pro-
grama nem nas prioridades previstas em seu desenho. 

Em terceiro lugar, aleatorizar é uma maneira justa de alo-
car o programa quando o governo não tem condição de 
ofertar para todos, para que todos tenham as mesmas 
chances de participar do programa. 

Finalmente, a seleção não precisa ser necessaria-
mente feita no nível individual. A estratégia também 
funciona no âmbito do bairro, da série ou da unidade 
escolar, da unidade de saúde, do Centro de Referência 
da Assistência Social (CRAS), da comunidade ou mes-
mo do município. 

17. Mais exemplos podem ser encontrados em: Rosenzweig e Wolpin (1980), 
Haenfler et al. (2002), Meyer, Viscusi e Durbin (1995), Bronars e Grogger 
(1994), Roth (1991), Metrick (1995), DiTella e Schargrodsky (2013), Zimmer-
man (2003), Card (1990), entre outros. Imbens e Rubin (2015) e Gertler et al. 
(2016) trazem mais detalhes sobre o modelo teórico. 

18. Texto adaptado de Gertler et al. (2016)

19. Hoffman e Maynard (2008), Geronimus e Korenman (1992), Buvinic 
(1998), entre outros.
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BOX 2 – Estudo de caso: desemprego  
e estabilidade social em Uganda  20 :

 Em 2005, o governo de Uganda iniciou um programa para reduzir o desemprego na população jovem e promover estabilidade social 
nas regiões de conflito, ao norte do país. 

O Youth Opportunities Program   21  convidou um grupo de jovens a submeter propostas para pequenos negócios. Milhares 
de propostas foram submetidas, mas o governo só tinha capacidade de financiar algumas centenas de projetos. Por con-
ta da sobredemanda, os avaliadores trabalharam com o governo para sortear quais grupos receberiam financiamento. 

Depois de análise, o governo escolheu uma lista de 535 propostas adequadas para o programa. As propostas foram então sortea-
das, e 265 receberam financiamento. O financiamento médio foi de até 382 dólares. 

Apesar de os pesquisadores (BLATTMAN; FIALA; MARTINEZ, 2013) não terem encontrado impacto em coesão social, após quatro anos 
os jovens que receberam o financiamento estavam mais bem capacitados, ganhavam 38% a mais e tinham 57% mais capital social.

BOX 3 – Outro exemplo de pesquisa  
que utiliza a técnica de sobredemanda  22 :

I. Vermes e educação
•	 Pergunta e desafio para a avaliação: existe vasta literatura  23  demonstrando o efeito negativo de vermes na saúde de crianças e 
adultos, mas qual seria o efeito na educação? Mais uma vez, o desafio de avaliação é o fato de que existem outros fatores – renda, 
por exemplo – que afetam tanto a saúde e a educação das pessoas, assim como a probabilidade de ter contato com vermes. 
Isso significa que uma avaliação de impacto que não leva isso em consideração estará confundindo correlação com causalidade. 

•	 Caso: No Quênia, Miguel e Kremer (2004) avaliaram um programa em que alunos receberam remédio contra vermes. 
Também foi utilizada a técnica de sobredemanda, em que algumas escolas – escolhidas de maneira aleatória – receberam a 
medicação antes das outras. Os resultados mostram que o programa reduziu o número de dias que as crianças faltavam – dos 
alunos das escolas e também dos alunos das escolas vizinhas – mas que não teve efeito no desempenho dos alunos.

•	 Desdobramento: hoje, baseado na evidência científica, a ONG Deworm the World  24  foi criada e tem como objetivo replicar os 
resultados do Quênia ao redor do mundo, sempre casados com avaliações de impacto. 

20. Texto adaptado de Gertler et al. (2016). 

21.Disponível em: <http://web.worldbank.org/external/projects/main?pa-
gePK=104231&theSitePK=40941&menuPK=228424&Projectid=P002952 e 
http://opm.go.ug/>.

22.  Mais exemplos podem ser encontrados em: Robyn et al. (2012), Baylies 
et al. (2017), Masters, Kuwornu e Sarpong (2011), Angrist et al. (2002).

23. Ahuja et al. (2015), Hicks, Kremer e Miguel (2015), Croke (2014), Croke et 
al. (2016), Davey et al. (2015), entre outros.

24. Disponível em: <https://www.evidenceaction.org/dewormtheworld/>.
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3. Promoção aleatória. Essa estratégia tem um dese-
nho mais complexo e deve ser utilizada em programas 
com cobertura universal, em casos em que há baixa 
adesão. Em outras palavras, estamos falando de pro-
gramas em que o governo tem capacidade de atender 
a todo o público-alvo, mas, por alguma razão, o progra-
ma tem poucos participantes. 

O método  25  consiste em sortear um grupo de possíveis 
benefi ciários que não estão participando do progra-
ma e fazer alguma ação (enviar mensagens de texto, 

e-mails, cartas etc.) capaz de aumentar a adesão. Di-
ferentemente da estratégia de sobredemanda, todos 
podem aderir ao programa, mesmo aqueles que não 
foram sorteados.

Se o estímulo dado ao grupo sorteado for forte o sufi -
ciente, esperamos observar taxas de adesão distintas 
nos dois grupos. Por meio dessa taxa de adesão diferen-
ciada, podemos inferir o impacto do programa. Para que 
isso seja feito, utilizamos hipóteses sobre o comporta-
mento esperado dos potenciais benefi ciários. 

BOX 4 – Exemplo ilustrativo: 
um programa de incentivo à gestação saudável

Suponha que o Ministério da Saúde de um determinado país queira oferecer um programa nacional, universalizado, de incentivo à 
gestação saudável. Esse programa consiste em acompanhamento da gravidez, entrega de vitaminas e orientação para as grávidas 
sobre amamentação e cuidados na primeira infância. Qualquer família pode aderir imediatamente ao programa, mas nem todas as 
pessoas sabem que essa oportunidade existe. Não há recursos para promover campanhas de comunicação em massa no país inteiro. 

Nesse tipo de caso, a promoção aleatória pode funcionar muito bem: o primeiro passo é sortear municípios para campanhas locais 
de adesão, usando carros de som, e-mails, telefonemas e mensagens de texto, anúncios em rádios locais, entre outros. É importante 
que a campanha não afete nada além da adesão ao programa. Todos, em qualquer município, podem aderir. 

Imagine que, depois de dois anos de programa (e campanha), foram obtidos os seguintes resultados (Tabela B4.1). Escolhemos apenas o 
peso médio ao nascimento como resultado para ilustrar o caso. Isso pode ser feito com outras variáveis.

Tabela B4.1 – Resultados da promoção aleatória

Municípios 
sorteados

Municípios não 
sorteados

Diferença

Porcentagem de mulheres grávidas 
que se inscreveram no programa 
(ou seja, taxa de adesão ao programa)

69% 12% 57%

Peso médio das crianças 
no nascimento depois 
da implementação do programa

3,2 quilos 2,8 quilos 400 gramas

Se a única diferença entre os municípios foi a campanha de comunicação (ou seja, a promoção aleatória), podemos atribuir a diferença 
no peso das crianças ao programa. Entretanto, quando olhamos o peso médio das crianças, estamos misturando o peso das crianças 
que participaram do programa com as que não participaram, tanto nos municípios sorteados quanto nos não sorteados. Apesar de, 
por si só, isso ser um resultado interessante para políticas públicas, seria também interessante entender o efeito em quem recebeu o 
programa. Isso pode ser feito com um ajuste simples:

!"! = !"#$%$&ç! !" !"#$ !"#$! !"#$%í!"#$ !"#$%&'"! ! !ã! !"#$%&'"!
!"#$%$&ç! !" !"#$ã! !"#$! !"#$%í!"#$ !"#$%&'"! ! !ã! !"#$%&'"! 

 
No nosso caso: 

!"! = 400 !"#$#%
69% − 12% = 701 !"#$#% 

 Ou seja, a promoção aleatória evidenciou que o efeito do programa nas grávidas que receberam o programa é de 700 gramas!

25. Hirano et al. (2000), Dufl o e Saez (2003), Kramer et al. (2001), Chaudhury 
e Parajuli (2010), Katz et al. (2001), Giné, Townsend e Vickery (2008), Dufl o e 
Saez (2003), Newman et al. (2002), entre outros.
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26. Hirano et al. (2000), Dufl o e Saez (2003), Kramer et al. (2001), Chaudhury 
e Parajuli (2010), Katz et al. (2001), Giné, Townsend e Vickery (2008), Dufl o e 
Saez (2003), Newman et al. (2002), entre outros.

27.Texto adaptado de Gertler et al. (2016).

Quando nenhuma das estratégias de 
aleatorização for possível
Em alguns casos, a promoção aleatória ou a estratégia 
de sobredemanda não são possíveis. Se quiséssemos 
saber o efeito de aumentar o salário-mínimo sobre a 
oferta de trabalho, por exemplo, esse tipo de avaliação 
seria impossível, já que o salário-mínimo aumenta de 
maneira uniforme e simultânea para todos os trabalha-
dores, sem sobredemanda e sem necessidade de aderir 
ao programa. Ainda assim, é possível usar outras técni-
cas para estimar o impacto do programa. No entanto, 
essas metodologias são mais complexas e mais depen-
dentes de hipóteses que não podem ser testadas, geran-
do resultados menos conclusivos.

A hipótese básica é a mesma: o avaliador precisa identifi -
car um grupo que não recebeu o programa para ser com-
parado ao grupo que recebeu. Nesse trabalho, lançando 
mão de hipóteses plausíveis, é necessário que se con-
vença quanto à real comparabilidade dos grupos. Esse 
não é o cenário ideal de avaliação de política pública – 
na maioria dos casos, o grupo de comparação escolhido 
acaba sendo imperfeito. Mesmo assim, em último caso, 
quando a avaliação é feita após a realização do programa 
(“ex-post”) ou quando as possibilidades de sorteio foram 
esgotadas, tais alternativas podem ser utilizadas, isola-
damente ou em combinações, para avaliar um programa. 

Alguns dos principais métodos de avaliação quasi-expe-
rimental estão no Quadro 2:

Quadro 2 – Métodos de avaliação 
quasi-experimental

4. Regressão descontínua

5. Diferenças em diferenças 

6. Pareamento

Fonte: Elaboração própria.

Esses três métodos serão detalhados a seguir.

4. Regressão descontínua. O método   26  pode ser apli-
cado quando o programa tem um ponto de corte. 
Dessa forma podemos avaliar quem se classificou 
por pouco com quem quase se classificou. A ideia é 
bastante simples. Imagine que desejamos estudar o 
impacto de ser aprovado para participar de um curso 
que ofereça 100 vagas, e que a seleção se dê a partir 
da nota em um teste. É provável que o candidato co-
locado em 101º lugar seja bastante diferente do can-
didato que ficou em primeiro lugar. Compará-los não 

seria muito conclusivo. Porém, esse candidato muito 
provavelmente é bastante parecido com o candidato 
colocado na 100ª posição. Mais do que isso, a dife-
rença entre os dois muitas vezes pode ser resultado 
de razões fortuitas, como uma distração, estar mais 
cansado na hora da prova etc. A limitação dessa téc-
nica é que ela restringe a comparação àqueles indiví-
duos, comunidades ou municípios que estão perto do 
ponto de corte.

BOX 5 – Uso de regressão descontínua: 
subsídio a agricultores  27  

Suponha que o governo de um determinado país tenha como 
objetivo melhorar a produtividade de seus pequenos produtores 
de arroz, por meio de um subsídio para a compra de fertilizantes. 
O público-alvo do programa é composto pelos pequenos e mé-
dios agricultores, aqueles que possuem terras menores do que 
50 hectares.
 
Vamos primeiro analisar a situação desses agricultores antes 
do início do programa. Como pode ser observado no Gráfi co 
B5.1, vê-se que a quantidade de arroz produzida e o tamanho 
da propriedade são positivamente relacionadas: quanto maior 
a terra, mais arroz é produzido. 

Gráfi co B5.1 – Linha de base: produção de arroz e 
tamanho da propriedade

Fonte: Gertler et al. (2016)

Nesse programa específi co, o critério de elegibilidade é o do ta-
manho da fazenda, com o corte em 50 hectares: aqueles com 
terras menores do que 50 hectares recebem o programa, os 
com propriedades maiores, não. Ou seja: uma propriedade de 
48 hectares participa do programa, uma de 52 hectares, não. Fa-
zendeiros de 20 hectares serão muito diferentes de 100, mas não 
é o caso para 48-52. Esses são os fazendeiros que poderemos 
comparar nesta análise.
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Gráfi co B5.2 – Linha de base: produção de arroz e 
tamanho da propriedade

 

O Gráfi co B5.2 resume os resultados da análise. Como pode-
mos ver, depois do início do programa, a produção de arroz dos 
fazendeiros que estão quase no ponto de corte (ponto A) agora 
está signifi cantemente mais alta do que os que não ganharam 
por pouco (ponto B). 

Por conta da hipótese que fi zemos – de que são idênticos e que a 
única diferença é a presença dos incentivos –, podemos concluir 
que essa diferença (A – B) é o impacto do programa. 

O grande defeito desse método é que nada podemos concluir so-
bre os agricultores muito pequenos. Estamos avaliando o impacto 
do programa apenas no entorno do ponto de corte. Se o governo 
quiser entender o efeito do programa sobre as menores proprie-
dades, nada será possível concluir com esse estudo.

5. O modelo de diferenças em diferenças. Outra 
possibilidade de avaliação é utilizar as técnicas de 
diferenças em diferenças, ou a técnica de controle 
sintético   28 . De forma bastante semelhante, o que as 
duas técnicas fazem é comparar a evolução de uma 
variável (salário, por exemplo) ao longo do tempo 
entre um grupo que recebeu e um grupo que não re-
cebeu o programa, uma versão mais robusta da com-
paração de João (beneficiário do Programa Criança 
Feliz) com José (não beneficiário), citada anterior-
mente neste artigo. 

A hipótese principal das duas metodologias é que as 
tendências de evolução da variável que se queira estu-
dar (salário) sejam iguais ao longo do tempo, e que, se 
o grupo que recebeu o programa não o tivesse recebido, 
teria seguido a mesma tendência observada no grupo 
de comparação (Gráfi co 2).

Gráfi co 2 – Exemplo de diferenças em diferenças 

Fonte: elaboração própria

Infelizmente, mesmo observando tendências paralelas 
antes do programa, o resultado dessa estratégia pode ser 
frágil, já que o processo de seleção de quem participou 
ou não do programa não foi por sorteio. Por isso, muitos 
autores buscam soluções além do modelo de diferenças 
em diferenças para aumentar a robustez dos resultados. 

O grande problema desse método é quando as retas não 
estão paralelas: ou seja, temos indício de que não são 
comparáveis, o que invalida os resultados.

BOX 6 – Avaliações que utilizam a 
técnica de diferenças em diferenças  29 :

I. De Janvry, Finan e Sadoulet (2011) analisam o impacto do Pro-
grama Bolsa Escola (BRASIL, 2001) na taxa de evasão escolar 
usando essa técnica e encontram indicação de que o programa 
reduziu a taxa de evasão em 8%. 

II. Na Argentina, DiTella e Schargrodsky (2005) também usam um 
modelo de diferenças em diferenças para entender se um au-
mento do policiamento nas ruas reduz crime. Depois de um ata-
que terrorista antissemita em 1994, a reação do governo argen-
tino foi aumentar o policiamento perto de prédios associados ao 
judaísmo. Comparando o antes e o depois, o modelo evidenciou 
diminuição em roubo de carro nessas regiões. 

III. Dufl o (2004) analisa os impactos na educação e no mercado 
de trabalho de um programa de construção de 61 mil escolas 
primárias na Indonésia  30 . O estudo compara alunos que nasce-
ram antes e depois do início do programa, que aproveitaram ou 
não as escolas construídas. O estudo encontra efeitos positivos 
na educação e no salário dos alunos (quando adultos). 

28. Hirano et al. (2000), Dufl o e Saez (2003), Kramer et al. (2001), Chaudhury 
e Parajuli (2010), Katz et al. (2001), Giné, Townsend e Vickery (2008), Dufl o e 
Saez (2003), Newman et al. (2002), entre outros.

29. Texto adaptado de Gertler et al. (2016).

30. Programa Sekolah Dasar INPRES.
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BOX 7 – Exemplo da fragilidade de quasi-experimentos 

Allcott (2011) faz um ponto bastante interessante sobre a fragilidade dos quasi-experimentos. Em parceria com a empresa OPower 
(ORACLE, 2016), o pesquisador teve a oportunidade de implementar a mesma pesquisa em 17 cidades diferentes, utilizando a estra-
tégia de sorteio. A OPower é uma empresa americana que trabalha na conscientização de famílias americanas para a diminuição do 
gasto em energia elétrica. O produto deles é uma breve análise do uso de energia elétrica no mês, comparando-a com seus vizinhos. 
Essa análise é inserida na conta de luz das famílias (sorteadas) de cada cidade participante. O objetivo de Allcott era entender se esse 
tipo de ação – barato e automatizado – tinha algum efeito no consumo. Medindo o efeito em várias localidades, o pesquisador con-
segue construir a validade externa da pesquisa.

Como pode ser observado no Gráfi co B7.1, os resultados são consistentes (barras azuis): em todas as 17 cidades, encontra-se um 
efeito de diminuição do consumo em torno de 2%.  

Gráfi co B7.1: OPower – comparação entre 
resultados quasi-experimentais e resultados 

por sorteio, em 17 cidades americanas

Fonte: Allcott (2011).

Allcott então estima os mesmos resultados utilizando a técnica de diferenças em diferenças (barras pretas). O que deveríamos esperar? 
Que os resultados replicassem os resultados da pesquisa de campo e indicassem um efeito de aproximadamente 2% em todas as áreas. 
Observamos que isso não acontece: os resultados variam desde uma redução de 8% no consumo (cidades 2, 7 e 12) até mesmo um 
aumento de 2% no consumo médio da cidade 6!

6. Métodos de pareamento. Neste método, indivíduos 
que participam de um programa são pareados com in-
divíduos que não participam. O pareamento  31  é feito em 
características observáveis dos indivíduos, como gêne-
ro, raça ou nível de escolaridade. A hipótese principal é 
de que as características escolhidas para compor o mo-
delo são as únicas que afetam a seleção ao programa.

Essa hipótese, na maioria dos casos, nem sempre é crível. 
De forma simplifi cada, se formos avaliar um grupo de jo-
vens que participaram do Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec)  32 , por exemplo, 
precisamos encontrar, para cada um deles, outro jovem 
com as mesmas características pareadas, mas que não 
tenha participado  33 . Se a escolha das variáveis não for fei-
ta com muito cuidado, o modelo se torna frágil. Por exem-

plo, na análise do Pronatec, ao parear dois jovens brancos 
e com oito anos de estudo completos, estamos supondo 
que a chance de eles participarem do Pronatec é a mesma. 
Mais do que isso, é preciso acreditar que o jovem que fez o 
curso tinha a mesma possibilidade de fazer do que o outro. 
Ora, não sabemos nem ao menos se o jovem que não parti-
cipou tinha realmente interesse em participar! 
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31. Programa Sekolah Dasar INPRES.

32.Texto adaptado de Gertler et al. (2016).

33.Em geral o pareamento é feito com maior quantidade de variáveis e 
utilizando técnicas estatísticas, como o pareamento por escore, que refi na 
os resultados.
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Na maioria dos casos, a decisão de participar é motiva-
da por características que o avaliador não consegue ob-
servar. Por exemplo, a rede de contatos do jovem pode 
influenciar se ele deseja ou não participar do Pronatec. 
Suas motivações, expectativas para o futuro, seu grau 
de persistência, as oportunidades de estudo e de em-
prego são todas variáveis que influenciam a escolha de 

fazer um curso técnico. Todas essas variáveis influen-
ciam não só a chance de um jovem participar do Prona-
tec como também seu sucesso futuro no mercado de 
trabalho. Assim, ao comparar dois jovens “parecidos”, 
não é possível determinar se o efeito observado se deve 
ao programa ou a características não observáveis.

BOX 8 – Simplificação da estratégia de pareamento e cuidados

Suponha que gostaríamos de parear um grupo de beneficiários do Programa Bolsa Família com um grupo de não beneficiários, para 
medir o impacto do Programa na educação das crianças.

BENEFICIÁRIOS NÃO BENEFICIÁRIOS

Gênero Escolaridade Filhos Gênero Escolaridade Filhos

Maria F Médio 2 Livia F Fundamental 2

José M Fundamental 3 Antonio M Médio 3

João M Fundamental 1 Lucia F Médio 3

Eduardo M Fundamental 2 Mauro M Fundamental 2

Cristina F Médio 3 Ana F Fundamental 1

Temos informação sobre gênero, escolaridade e número de filhos para todos. De forma simplificada, o que o método de pareamento 
faz é encontrar, no grupo de não beneficiários, um par para cada um dos beneficiários, de acordo com as variáveis escolhidas.

É essencial que o conjunto de variáveis seja suficiente para formar uma imagem fidedigna do beneficiário. Por exemplo, se formos 
parear os grupos pelas variáveis gênero e escolaridade, a Maria será pareada com Lucia, e o José será pareado com Mauro. Se 
o conjunto de variáveis escolhidas for gênero e número de filhos, a Maria será pareada com Livia (e não Lucia), e o José, com o 
Antonio (e não Mauro). Se acreditarmos que o número de filhos e a escolaridade das pessoas têm efeitos distintos na educação 
das crianças (o que estamos tentando medir), ao parear os beneficiários com pessoas diferentes, podemos chegar a conclusões 
distintas, dependendo do que foi utilizado para o pareamento.

Como vimos, os métodos de pareamento  34  são pouco 
robustos, bastante sensíveis às variáveis utilizadas para 
o pareamento. Dependendo das variáveis escolhidas, é 
possível chegar em resultados opostos, dando margem 
a análises frágeis dos resultados. 

Vale ressaltar que os métodos de pareamento e de dife-
renças em diferenças podem ser combinados para um 
resultado mais robusto  35 : o pareamento define a compo-
sição do grupo de comparação, e depois tira-se as dife-
renças entre os períodos pré e pós-programa das variá-
veis de interesse de cada grupo. Finalmente, calcula-se 
a diferença dessas diferenças entre os dois grupos.

Erros de implantação que podem 
invalidar a pesquisa
Embora o desenho de avaliações de impacto seja extre-
mamente simples, devemos prestar atenção nos deta-
lhes. Na prática, estes são os erros de operacionaliza-
ção mais comuns:

1.	 Não planejar o que medir ou investigar: é impor-
tante definir quais são os dados que precisam 

ser coletados e indicadores que devem ser mo-
nitorados. Apesar de o ponto parecer simples, 
esse planejamento inicial é essencial para ga-
rantir que a pesquisa responda à pergunta dos 
gestores de maneira adequada. 

2.	 Não monitorar adequadamente aquele que não 
recebeu o programa: é essencial para a pesqui-
sa que beneficiários e não beneficiários sejam 
igualmente monitorados. Se depois do sorteio 
o pesquisador conseguir entrevistar/coletar da-
dos apenas dos beneficiários, a pesquisa não 
será válida já que não teremos dados do grupo 
de comparação. 

3.	 Não ser transparente na hora do sorteio: é re-
comendável que os algoritmos utilizados para o 
sorteio sejam abertos ao público e/ou até mes-

34. Para alguns exemplos práticos: Jalan e Ravallion (2003), O’Keefe (2004), 
Mensah, Oppong e Schmidt (2010) e Trujillo, Portillo e Vernon (2005).

35. Mu e Van de Walle (2011), Cattaneo et al. (2009), entre outros.
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mo gravados para garantir a transparência do 
processo.

4.	 Não respeitar a ordem do sorteio: tanto na es-
tratégia de sobredemanda quanto na de promo-
ção aleatória, é importante garantir que quem 
for contemplado pelo sorteio receba o programa 
(no caso da sobredemanda) ou o incentivo para 
a adesão (no caso da promoção aleatória).

5.	 Não planejar corretamente as dificuldades na 
ponta: a pesquisa não pode virar um problema 
para os gestores públicos. Uma avaliação bem 
desenhada mas que não considera adequada-
mente o funcionamento do programa e o com-
portamento de seus beneficiários pode tornar-se 
onerosa demais para o gestor municipal. Para 
isso, é essencial um ciclo de conversas entre o 
avaliador e os responsáveis pelo programa, de 
modo a garantir que o desenho da pesquisa leve 
em conta a realidade da ponta. Uma pesquisa 
tecnicamente correta mas que não é implemen-
tável do ponto de vista prático pode estar fadada 
ao fracasso. 

Considerações finais
É esperado que programas sociais transformem posi-
tivamente a vida dos beneficiários. Infelizmente, nem 
sempre isso ocorre, como vimos em experiências como 
o programa de ensino de matemática na Índia. Não é 
recomendável interferir na vida de pessoas vulneráveis 
sem saber se os programas são de fato benéficos. 

Avaliações de impacto são úteis para dar segurança 
aos gestores públicos que estão no caminho certo. São 
também estratégicas para corrigir rumos e aperfeiçoar 
continuamente os programas sociais, pois trazem evi-
dências da não efetividade das ações. 

Como vimos ao longo deste capítulo, há diversas 
técnicas robustas que possibilitam aprimorar, expan-
dir e redesenhar políticas públicas. A sobredemanda 
é uma metodologia largamente usada quando não 
é possível universalizar o programa logo no início. 
A promoção aleatória permite investigar os efeitos 
mesmo quando o programa já está universalizado. 
Técnicas como diferenças em diferenças e parea-
mento devem ser utilizadas com cautela, pois são 
mais frágeis. Por exemplo, se o viés de seleção não 
for levado em consideração, os resultados encontra-
dos em uma avaliação de impacto serão distorcidos, 
invalidando todo o estudo. 

Toda avaliação busca responder como um programa 
transforma a vida dos beneficiários – algumas pesqui-
sas pretendem, outras fazem isso de fato. Não avaliar 
uma ação por preconceito em relação às técnicas de 
avaliação de impacto, desenvolvidas justamente para 
otimizar os esforços da gestão pública, pode ser desas-
troso e afetar gerações inteiras com ações mal desenha-
das, com impactos negativos ou nulos sobre a vida das 
pessoas mais vulneráveis. Respeitar os beneficiários é 
fazer política pública com base em evidências robustas 
dos impactos dos programas. Esse é o caminho para 
traçar ações que contribuam de fato para a redução da 
pobreza e da desigualdade social no país. 
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Resumo
O presente artigo apresenta brevemente a política de 
microcrédito produtivo e orientado no Brasil e faz um 
diagnóstico do mercado de microcrédito no país para 
discutir a focalização da política. Aborda o problema 
da assimetria de informação do mercado, que pode 
difi cultar o acesso do público do Cadastro Único aos 
recursos do microcrédito, e discorre sobre a estraté-
gia pensada para incentivar as instituições fi nancei-
ras a concederem recursos para esse público.

Medidas para 
focalizar o Mercado de 
Microcrédito no Brasil 
para as famílias de 
baixa renda
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Introdução 
Pequenos empreendedores, trabalhadores informais e 
microempresas, por vezes, necessitam de crédito para 
o fi nanciamento de suas atividades produtivas, mas não 
conseguem acessar o sistema fi nanceiro tradicional, es-
pecialmente por não terem como oferecer garantias aos 
bancos. Por isso, justifi ca-se a necessidade de se pensar 
em estratégias para facilitar o acesso desse público ao 
crédito produtivo. É nesse contexto que se inserem políti-
cas públicas como a do microcrédito produtivo orientado. 

A ação do Banco Grameen  36 , fundado em 1976 em Bangla-
desh, é conhecida internacionalmente como uma iniciativa 
exitosa em oferecer crédito aos mais pobres  37 . Até junho 
de 2017, o banco já havia emprestado mais de 22 milhões 
de dólares em crédito livre de garantias apenas em Bangla-
desh, onde o Grameen está presente em mais de 81 mil  38 

vilarejos. Ao redor do mundo, esse número já soma 23 
milhões de benefi ciários atendidos pela Fundação Gra-
meen, criada a partir do modelo do Bangladesh, que hoje 
atua em 26 países. 

No Brasil, está regulamentado, desde 25 de abril de 2005, 
pela Lei nº 11.110, o Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado (PNMPO), que tem por objetivos: 

1. Disponibilizar recursos para o microcrédito pro-
dutivo orientado; 

2. Incentivar a geração de trabalho e renda entre 
os microempreendedores populares, utilizando 
metodologia baseada no relacionamento direto 
com o empreendedor, por meio de um agente de 
crédito de uma instituição de microcrédito habili-
tada ao PNMPO; e 

3. Oferecer apoio técnico às instituições de micro-
crédito produtivo orientado, com vistas ao forta-
lecimento institucional destas para a prestação 
de serviços aos empreendedores populares 
(BRASIL, 2015c).

A Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, estabelece 
a destinação de parte dos recursos dos depósitos à vis-
ta para microempreendedores e pessoas de baixa ren-
da, conforme regulamentação da Resolução nº 4.000, 
de 25 de agosto de 2011, do CMN, e posteriores alte-
rações. O arcabouço legal estabelece que as fontes de 
recursos disponibilizadas para o PNMPO são o Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT) e 2% dos depósitos à 
vista captados pelas instituições fi nanceiras (obrigato-
riamente direcionados à concessão de crédito no âmbi-
to do PNMPO) (BRASIL, 2016).

As normas legais convergem com o entendimento sobre a 
necessidade de políticas públicas para garantir que o pú-
blico de mais baixa renda acesse o crédito produtivo, por 
meio de direcionamento dos recursos. Contudo, direcionar 
recursos não é sufi ciente para garantir o acesso da popula-
ção mais vulnerável ao crédito produtivo por três motivos: 

• Primeiro, em virtude da necessidade de melhor 
defi nição do público-alvo na legislação, uma vez 
que a Resolução nº 4.000, ao defi nir a população 
de baixa renda, se remete à Lei Complementar nº 
111 (BRASIL, 2001) que, por sua vez, faz menção 
a uma linha de pobreza nunca regulamentada; 

• Segundo porque, como os dados do microcrédito 
mostrarão, as famílias mais pobres têm potencial 
para ter um peso maior no mercado de microcré-
dito, haja vista serem o seu público-alvo; e

• Por fi m, porque o direcionamento não é o único 
gargalo a ser resolvido da política de microcré-
dito, que se apoia em três eixos igualmente rele-
vantes (Figura 1).

Figura 1 – Eixos do 
microcrédito produtivo e orientado

Fonte: Elaboração própria.

O eixo de recursos e focalização, discutido no parágrafo 
anterior, trata do direcionamento de crédito para os pú-
blicos explicitados no arcabouço legal do PNMPO. Ele 
tem como objetivo facilitar o acesso da população mais 
pobre ao crédito, dado que as instituições fi nanceiras te-
riam preferência por emprestar somente para públicos 
de renda superior (pelo menor risco de crédito em vir-
tude da maior possibilidade de apresentação de algum 
tipo de garantia de pagamento). 

O eixo do risco de crédito viria, por sua vez, fornecer a 
garantia de que, em geral, pessoas de mais baixa renda 
não têm como prover às instituições no momento da 

36. Mohammad Yunus, fundador do Banco Grameen, recebeu o Prêmio Nobel 
da Paz no ano de 2006. Mu e Van de Walle (2011), Cattaneo et al. (2009), 
entre outros.

37. Para a literatura mais recente, consultar Banerjee et al. (2013), Kaboski e 
Towssend (2005), Crépon et al. (2011), Augsburg et al. (2012) e Angelucci et 
al. (2013).

38. Fonte: <http://www.grameen.com/monthly-report-2016/>. Acesso em: 21 
jul. 2017.
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avaliação para a concessão do recurso. Esse eixo visa 
minimizar o risco de crédito e facilitar a concessão do 
recurso pelas instituições financeiras.

O eixo de assistência técnica ao microempreendedor, por 
fim, diz respeito a um acompanhamento específico do 
empreendimento, com metodologia própria e in loco. Esse 
acompanhamento visa orientar o tomador de crédito para 
que tenha sucesso em sua atividade produtiva. Essa é uma 
característica essencial da parte produtiva orientada das po-
líticas de microcrédito e é tipicamente considerada um en-
trave pelas instituições financeiras, devido a seu alto custo.

A próxima seção fará um panorama do mercado de 
microcrédito no Brasil, com dados para refletir sobre a 
focalização da política; a seção seguinte tratará de as-
pectos que podem reforçar a hipótese da necessidade 
de uma intervenção no mercado de microcrédito, dado o 
contexto exposto pelos dados da seção anterior e a uma 
falha de mercado identificada; a seção seguinte mostra-
rá a análise de uma solução aprovada pelo CMN, a partir 
de provocação do Ministério do Desenvolvimento Social 
(MDS), com vistas a prover incentivos para a focalização 
da Política de Microcrédito. A última seção conclui. 

Panorama do mercado de 
microcrédito e análise da 
focalização do programa
Em 2016, foram concedidos quase 10 bilhões de reais em 
microcrédito. Para uma referência da magnitude desses 
números, nesse mesmo ano foram concedidos 1,7 trilhão 
de reais em crédito do sistema financeiro na modalidade 
pessoa física (dados do Banco Central). Em outras pala-
vras, o microcrédito representou 0,6% desse volume. 

Olhando para a série histórica, de 2008 a 2015 observa-se 
a realização de mais de 26,5 milhões de operações de mi-
crocrédito produtivo e orientado, ou seja, o atendimento de 
quase 27 milhões de clientes e a concessão de mais de 
59 bilhões de reais (BRASIL, 2015c). Na comparação entre 
as médias anuais desse período com a do ano de 2016, 
observamos relativa estabilidade no volume anual de con-
cessão de microcrédito – o que nos permite concluir que 
esse é um mercado pequeno, frente ao mercado nacional 
de crédito, mas já em processo de amadurecimento.

Em termos de inadimplência, também em 2016, a média do 
microcrédito foi de 6,7%  39 , significativamente acima da mé-
dia do sistema financeiro para pessoa física, de 4,2%, sugerin-
do um mais alto risco das operações de microcrédito. Essa 
hipótese pode ser confirmada pelo perfil dos tomadores de 
microcrédito. No terceiro trimestre de 2015, por exemplo, no 
âmbito do PNMPO, 95% eram trabalhadores informais. No 
que diz respeito ao ramo de atividade do microempreen-
dedor, quase 70% estavam no comércio (MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2015)  40 . Logo, não é 
surpreendente que essa seja uma operação com risco de 
crédito maior do que a média do sistema financeiro.

A distribuição de crédito por faixa de renda também 
demonstra a maior vulnerabilidade dos tomadores de 
crédito no âmbito do PNMPO. A comparação dos da-
dos do Banco Central (2015) com a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) 2015, na Tabela 1, 
mostra que o percentual de operações de crédito desti-
nadas à baixa renda é de 81%, significativamente maior 
do que o percentual de famílias de baixa renda na po-
pulação, que é de 57,5%. Contudo, percebe-se também 
que parte importante desses recursos, hoje, está sen-
do alocada para famílias menos vulneráveis. De acordo 
com os dados da Tabela 1, quase 20% das operações 
se concentram em famílias com mais de três salários-
-mínimos de renda. 

Tabela 1 – Comparação da distribuição percen-
tual de microcrédito e da população conforme 
faixas de renda

Faixa de renda Microcrédito PNAD 2015

Até 1SM 41,7% 14,6%

Entre 1SM e 2SM 15,6% 24,7%

Entre 2SM e 3SM 23,7% 18,2%

Entre 3SM e 5SM 11% 21%

Entre 5SM e 10SM 6,1% 15%

Entre 10SM e 20SM 1,1% 5,2%

Acima de 20SM 0,7% 1,9%

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central e IBGE.

Segundo dados da PNAD 2015, havia 26 milhões de do-
micílios com renda de até dois salários-mínimos no Bra-
sil. Em dezembro de 2015, constavam 27 milhões de 
famílias no Cadastro Único. Considerando que o Cadas-
tro Único tem o objetivo de identificar as famílias mais 
pobres do Brasil, pode-se supor que nele estão os dados 
dessas famílias brasileiras com renda familiar total de 
até dois salários-mínimos.

Analisando os dados da Tabela 1, podemos concluir que 
a política de microcrédito é viável para parcela signifi-
cativa da população inscrita no Cadastro Único, já que 
57,3% de seu público é composto por famílias com ren-
da de até dois salários-mínimos. Além disso, conforme 
a legislação, o Cadastro Único inclui famílias que rece-
bem até meio salário-mínimo de renda per capita ou três 
salários-mínimos de renda total, o que significaria que 
quase 80% do total das operações do microcrédito se-
ria de famílias que poderiam estar também inscritas no 
Cadastro Único.

Outro dado que mostra o acesso da população de mais 
baixa renda ao crédito no Brasil vem do Programa Cres-
cer, criado pelo Governo Federal em 2011, no âmbito 

39. Fonte: Nota à Imprensa do Banco Central em Política Monetária, jun. 2017.

40. Os valores foram atualizados monetariamente pelo INPC/IBGE.
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do PNMPO  41 . De acordo com os relatórios de gestão 
da Secretaria Extraordinária de Superação da Extrema 
Pobreza (SESEP/MDS), o Programa  42 , executado por 
intermédio dos bancos públicos federais  43 , realizou, de 
setembro de 2011 até agosto de 2014, 10,3 milhões de 
operações de microcrédito, sendo 5,6 milhões para pes-
soas inscritas no Cadastro Único (54%), das quais 3,6 
milhões (35%) foram para beneficiários do Programa 
Bolsa Família (MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊN-
CIA SOCIAL, 2015). 

Tanto o Relatório de Cidadania Financeira quanto o rela-
tório de gestão da SESEP/MDS sugerem que pouco mais 
de 50% dos recursos do microcrédito produtivo e orienta-
do já são concedidos para pessoas inscritas no Cadastro 

Único. Isso mostra como essa modalidade de crédito já 
é viável para esse público, apesar da sua vulnerabilidade.

Entre os microempreendedores individuais (MEIs), tam-
bém chama atenção a quantidade de pessoas inscritas 
no Cadastro Único. Segundo o Caderno de Resultados 
do Plano Brasil Sem Miséria (2015), dos 4,95 milhões 
de MEIs, 1,2 milhão estava inscrito no Cadastro Único 
em 2014, sendo quase 500 mil também beneficiários do 
Programa Bolsa Família. Essa análise reforça a inclusão 
produtiva de uma parcela significativa dos inscritos no 
Cadastro, pois não só parte importante dos recursos é 
direcionada para esse público como os inscritos no Ca-
dastro Único também têm atividades produtivas e, por-
tanto, podem demandar crédito produtivo.

Figura 2 – Quantidade de MEIs inscritos no  
Cadastro Único e beneficiários do Programa Bolsa Família em 2014

Fonte: Plano Brasil Sem Miséria. Caderno de Resultados 2011-2014.

Os dados mostram que o direcionamento de emprésti-
mos de microcrédito para as faixas de renda mais bai-
xas já existe. Os dados nos permitem inferir também 
que uma quantidade significativa das concessões 
desses empréstimos é feita para públicos fora do Ca-
dastro Único. Isso significa que, apesar de a política 
de microcrédito ter alguma focalização, há vazamen-
tos. Em outras palavras, ainda há espaço para que a 
política se concentre mais na parcela mais pobre da 
população brasileira.

41. Fonte: <http://mds.gov.br/assuntos/brasil-sem-miseria/inclusao-produtiva-
-urbana-1/empreendedor/microcredito-produtivo>, acesso em: 25 jul. 2017.

42. Essa ação era executada com recursos dos bancos públicos federais, 
mas foi descontinuada em 2016 (BRASIL, 2016).

43. Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco do Nordeste do Brasil e 
Banco da Amazônia.
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Assimetria de informação 
e o desenho de políticas de 
microcrédito
De acordo com dados do relatório de inclusão financei-
ra do Banco Central (BRASIL, 2015a), em 2014, mais de 
130 milhões de adultos mantinham algum relaciona-
mento bancário, como contas de depósitos à vista, con-
tas de depósitos de poupança e contas-correntes de 
depósitos para investimento. Ademais, segundo dados 
do Cadastro de Cliente do Sistema Financeiro Nacional 
(CCS), citado por esse mesmo relatório (p. 64), 84,5% 
da população adulta brasileira tinha algum relaciona-
mento bancário em 2014. Logo, a parcela não bancari-
zada da população adulta seria entre 20 e 30 milhões de 
pessoas. Por sua vez, em dezembro de 2014, havia 88 
milhões de pessoas inscritas no Cadastro Único, distri-
buídas em aproximadamente 29 milhões de famílias  44 . 

 Caso a população não bancarizada esteja entre os 
mais pobres e o Cadastro Único seja um bom instru-
mento para focalização dessa política, concluímos que 
nele estará contida praticamente toda a população bra-
sileira não bancarizada. Logo, qualquer política pública 
que vise atacar o problema da inclusão financeira no 
Brasil deveria partir dos dados do Cadastro Único.

Por inexistir, o histórico de crédito e movimentação fi-
nanceira de populações não bancarizadas não pode 
ser acompanhado. Infelizmente, sem esse histórico, 
as instituições financeiras não conseguem avaliar cor-
retamente o risco de emprestar dinheiro para essas 
pessoas, mesmo sabendo que, entre elas, há pessoas 
com bons projetos de investimento e alta propensão ao 
pagamento de empréstimos. Como os dados não per-
mitem diferenciar a probabilidade de inadimplência dos 
tomadores de crédito, existe um problema de assimetria 
de informação entre potenciais tomadores e empresta-
dores de recursos, levando à seleção adversa.

Para entender o problema, podemos pensar em uma si-
tuação hipotética e simplificadora, mas ilustrativa. Su-
ponha que haja dois tipos de tomadores de empréstimo, 
cada um com um projeto de investimento para financiar. 
Esses projetos têm diferentes combinações de risco e 
retorno, e o banco não consegue diferenciá-los no mo-
mento da concessão do crédito. 

•	 Projetos com maior retorno esperado tendem a 
ser mais arriscados (com maiores chances de 
sucesso ou fracasso – ou seja, podem trazer um 
retorno muito alto ou muito baixo). 

•	 Digamos que metade dos projetos disponíveis 
seja dessa natureza e que, para estes, haja 50% 
de probabilidade de retorno de −100%, e 50% de 
probabilidade de retorno de +130%. O empreen-
dedor sabe que seu projeto é arriscado, mas 
não sabe seu retorno futuro (pode ser −100% ou 
+130%, é impossível dizer antes de financiar e 
executar o projeto).

•	 Projetos com menor retorno esperado tendem a ser 
menos arriscados. Digamos que a outra metade 
de projetos disponíveis seja dessa natureza. E que 
esses projetos tenham um retorno de +3%, líquido 
e certo. O empreendedor sabe que seu projeto não 
é arriscado e, portanto, ele sabe seu retorno futuro.

De posse dessa informação, qual a taxa de retorno média 
de todos os projetos da economia hipotética? 9%  45 . Qual 
seria a situação ideal? Que o banco pudesse cobrar uma 
taxa diferenciada entre os dois tipos de projeto: uma mais 
baixa, para projetos de baixo risco, e uma mais alta, para 
projetos de alto risco. Mas, sem conseguir diferenciar o 
risco dos projetos, cobrar taxas de juros diferenciadas é 
impossível. Portanto, a taxa cobrada de ambos os em-
preendedores será a mesma.

Contudo, caso o banco cobre 9% de taxa de juros para 
financiar esses projetos de investimento (ou seja, equiva-
lente à taxa de retorno média da economia), somente os 
projetos mais arriscados serão viáveis, pois eles têm 15%  46  

de taxa esperada de retorno. Se todos os projetos re-
quererem o mesmo capital, mesmo que a taxa básica 
de juros da economia seja zero, é mais vantajoso para 
o banco cobrar 9% pelos empréstimos para que metade 
dos recursos renda 9% e a outra metade não renda nada, 
do que cobrar 3% de todos os projetos disponíveis para 
financiamento. Logo, somente os projetos arriscados se-
rão financiados e, pior, a taxa de juros que será cobrada 
poderá chegar a 15%, pois esse será o retorno médio dos 
projetos de investimento financiados. A economia perde, 
pois projetos rentáveis (taxa de retorno acima do custo 
de captação, que é a taxa básica de juros) não são finan-
ciados, e a sociedade perde, pois riqueza deixa de ser ge-
rada. No final, observa-se um mercado de empréstimos 
de alto risco, altas taxas de juros e pouco retorno social.

Essa história reproduz uma simplificação do que é o 
mercado de crédito da população não bancarizada. Em 
virtude de todos os problemas levantados, são necessá-
rios estímulos para que essa população entre no siste-
ma bancário, de modo a reduzir a assimetria de informa-
ção e criar um mercado de crédito para essas pessoas. 
E, como colocado anteriormente, esse público é, essen-
cialmente, o público do Cadastro Único.

O caso do Banco do Nordeste (BNB) pode ajudar a com-
preender essa questão. Ele é o banco com maior volume 
de concessões de microcrédito no país, tendo concedi-
do mais de sete bilhões de reais no âmbito do “Crediami-
go”, linha de microcrédito produtivo e orientado urbano 

44. Disponível em: <https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/miv/miv.php>, ferra-
menta MI Vetor. Acesso em: 24 jul. 2017.

45. A conta seria de 0,5 × (0,5 × (−100) + 0,5×130) + 0,5 × 3, resultando em 9%.

46. A conta seria de 0,5 × (−100)+0,5×130, resultando em 15%. 

Caderno de Estudos - 28.indd   41 08/11/2017   11:02:34



42 Caderno de Estudos: Desenvolvimento Social em Debate nº 28

do BNB, atendendo 1,9 milhão de clientes em 2014, a um 
valor médio dos empréstimos de R$ 1.840. Em 2014, a 
carteira ativa tinha 2,6 bilhões de reais e realizou quase 
3,9 milhões de empréstimos. Do total de clientes, 45% 
também eram beneficiários do Programa Bolsa Família, 
tendo sido emprestados cerca de R$ 5 bilhões a eles em 
2014. Apesar dessa concentração nos empréstimos da 
baixa renda, o índice de inadimplência das operações 
ficou em 1% em 2014 (BRASIL, 2015a). Ou seja, o BNB 
conseguiu construir uma operação de microcrédito sig-
nificativa, focando na baixa renda e com um índice de 
inadimplência bastante inferior à média nacional.

A carteira do BNB é grande, e os índices de inadimplên-
cia, baixos. Os números gerais do microcrédito, entre-
tanto, mostram que outras instituições financeiras não 
alcançaram resultados tão positivos. Como mostrado 
no início da seção anterior, ao compararmos a média 
de inadimplência do microcrédito com a média de ina-
dimplência geral da pessoa física, o cenário fica claro: a 
inadimplência do microcrédito é mais alta que a média 
do sistema. Para o ano de 2014, por exemplo, a média 
da inadimplência do sistema financeiro ficou em 4%, ao 
passo que a do microcrédito ficou em 6,3%. Se compa-
rada com o índice de inadimplência registrado pelo mi-
crocrédito do BNB nesse mesmo ano, de 1%, percebe-se 
a discrepância nos resultados atingidos. 

Essa discrepância provavelmente se deve a três fatores, dois 
relacionados à informação e um relacionado a desenho: 

•	 Em primeiro, a aproximação que o BNB faz com 
seus clientes, por meio dos agentes de crédito, que 
tende a reduzir as assimetrias informacionais; 

•	 Em segundo, a atuação persistente do BNB no 
microcrédito produtivo e orientado, permitindo ao 
banco criar o histórico de crédito dos clientes; 

•	 Por fim, o modelo de compartilhamento de riscos 
entre tomadores (aval solidário). 

Em outras palavras, o BNB encontrou um modelo de ne-
gócios para obter a informação necessária à concessão 
do microcrédito, mostrou que a inadimplência pode ser 
combatida com mais informação e que é possível cons-
truir uma carteira de crédito de baixo risco trabalhando 
com a parte mais pobre da população brasileira. Em re-
sumo, o histórico de crédito é mais relevante para pre-
ver a inadimplência do que a pobreza das pessoas. Mas, 
para o histórico de crédito existir, é preciso inclusão, e o 
restante do sistema financeiro ainda parece precisar de 
incentivos adicionais para seguir esse caminho.

Incentivo ao direcionamento de 
crédito para o público de baixa renda
Tendo em vista o risco envolvido nas operações de mi-
crocrédito, conforme já exposto pelos dados de inadim-

plência e pelo problema identificado de assimetria de 
informação nesse mercado, o que se percebe é que há 
baixo incentivo às instituições financeiras para que con-
cedam microcrédito à população de mais baixa renda, 
comprometendo, assim, a focalização e o êxito da políti-
ca de microcrédito. Conforme já visto, a legislação prevê 
que 2% dos depósitos à vista sejam direcionados ao mi-
crocrédito produtivo e orientado. Atualmente, aproxima-
damente 10% dos recursos direcionados ainda acabam 
depositados a juro zero no Banco Central. 

Outro aspecto identificado como possível dificuldade da 
focalização da política é a lacuna legislativa no que se 
refere à definição do público de baixa renda. Até junho 
de 2017, a legislação vigente indicava uma falta de cla-
reza quanto ao conceito de público de baixa renda do 
microcrédito. A Resolução nº 4.000, do CMN (BRASIL, 
2011), que dispunha sobre o conceito, fazia referência a 
uma linha de pobreza nunca regulamentada, conforme 
já mencionado na primeira seção. Tal lacuna legislativa 
provavelmente contribuía para uma insuficiência de dire-
cionamento dos recursos do microcrédito para o público 
de mais baixa renda, deixando em segundo plano o cri-
tério de renda e fazendo prevalecer critérios de patrimô-
nio no momento da concessão do recurso.

Assim, por meio de uma articulação entre o Banco Cen-
tral e o MDS, em especial, pelo Departamento de Regula-
ção do Sistema Financeiro (Denor/Bacen) e pela Secre-
taria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI/MDS), 
desenhou-se uma alteração da Resolução nº 4.000 para 
incentivar maior direcionamento dos recursos do micro-
crédito ao público reconhecidamente de baixa renda, a 
saber, inscrito no Cadastro Único. 

Com essa finalidade, criou-se um mecanismo multipli-
cador para incentivar as instituições financeiras a em-
prestarem para o público mais vulnerável. A Resolução 
nº 4.574 do CMN, de 26 de maio de 2017, que alterou a 
Resolução nº 4.000, estabeleceu que: 

§ 3º A partir da data-base de julho/2017, é facultado às insti-
tuições sujeitas ao cumprimento da exigibilidade de que tra-
ta esta Resolução aplicar fator de multiplicação de 2 (dois 
inteiros) ao saldo das operações de microcrédito produtivo 
orientado, nos termos do art. 4º, contratadas a partir de 1º 
de julho de 2017, com pessoas naturais inscritas no Cadas-
tro Único para Programas Sociais do Governo Federal, de 
que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007.

Essa normativa mais recente pretende estimular os ban-
cos a emprestarem para o público de baixa renda, ago-
ra mais precisamente definido como sendo constituído 
pelas pessoas inscritas no Cadastro Único, por meio da 
multiplicação do valor emprestado pelo fator 2, de modo 
a liberar recursos da exigibilidade dos bancos que reali-
zarem tais operações. Ou seja: cada R$ 100 empresta-
dos ao público do Cadastro Único valem como R$ 200 
para o cumprimento das regras de exigibilidade. Assim, 
em vez de deixarem os recursos sem rendimentos no 
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Banco Central, o mecanismo estimula que estes sejam 
efetivamente aplicados em microcrédito por meio do 
empréstimo ao público do Cadastro. Com isso, buscou-
-se resolver a lacuna legislativa de defi nição do público 
de baixa renda e também incentivar as operações de 
crédito ao público mais vulnerável.

Nesta seção é desenvolvido um modelo para demons-
trar de que forma o multiplicador regulamentado pela 
Resolução nº 4.574 pode incentivar as instituições a 
emprestarem para o público de baixa renda, levando em 
consideração o total de recursos direcionados disponí-
vel (D), a inadimplência das operações (W), o prazo mé-
dio da concessão (p), a taxa de juros dos empréstimos 
(i), o custo de cada concessão (c), o tíquete do valor 
médio das operações (t), o retorno da taxa de juros livre 
de risco (r), o multiplicador (m). Com esses parâmetros, 
simplifi cadamente, a rentabilidade de uma operação de 
crédito, para cada possível multiplicador, inadimplência 
e custo de operação, é dada pela equação a seguir.

Segundo dados do Banco Central de junho de 2017, a 
taxa média de juros de 12 meses das operações to-
tais de microcrédito está em 29,8%, o prazo médio 
das novas concessões, em 8,76 meses, e a inadim-
plência, em 5,7%   47 . Além disso, segundo o Relatório 
de Cidadania Financeira (BCB, 2015), o tíquete médio 
das operações de crédito é de R$ 1.721, ou seja, o va-
lor médio do empréstimo do público do microcrédito é 
de R$ 1.721.

Na simulação do modelo, considerou-se uma taxa de 
juros de 30% ao ano, com prazo de nove meses, tíque-
te médio de R$ 1.500, custo da assistência técnica 
de R$ 100 e taxa básica de juros de 9% ao ano. Com 
esses parâmetros, é possível comparar a função  com 
a função  para entender como a adoção do multiplica-
dor afeta a rentabilidade do sistema financeiro para 
cada uma das possíveis taxas de inadimplência pos-
síveis. Os resultados dessa análise podem ser vistos 
no Gráfico 1.

Gráfi co 1 – Rentabilidade da operação de microcrédito por inadimplência, com e sem multiplicador 

Fonte: Elaboração própria.

Os resultados do modelo são condizentes com a reali-
dade. Sem o multiplicador, são rentáveis todas as ope-
rações de crédito com inadimplência entre 0% e 12,3% 
(conjunto de valores para os quais a linha azul está aci-
ma do eixo horizontal). Praticamente no centro desse 
universo de valores está a inadimplência atualmente ob-
servada, de 5,7%. O fato de a inadimplência média das 
operações de crédito ser muito próxima da média entre 
as inadimplências toleradas pelo sistema fi nanceiro, se-
gundo o modelo, é um indicativo de que a modelagem e 

a parametrização utilizadas refl etem, ainda que simpli-
fi cadamente, a realidade desse mercado. Isso é verda-
de especialmente se considerado que, segundo dados 
do Banco Central de junho de 2017, R$ 438 milhões do 
saldo de recursos que deveriam ser destinados ao mi-
crocrédito está alocado a juro zero, no próprio Banco 
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47. Séries Temporais 20782, 20922 e 21159, acessadas em 6 ago. 2017, no 
link: <http://www.bcb.gov.br/pt-br/#!/n/SERIESTEMPORAIS>.
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Central. Afinal, a insuficiência de direcionamento indica 
que todo o universo de operações com expectativa de 
retorno positivo, dadas as atuais regras vigentes no mer-
cado, já foi explorado.

A análise dos resultados do Gráfico 1 pode ser dividida 
em quatro zonas. A primeira compreende o universo de 
cenários para os quais a operação sem multiplicador 
é mais rentável do que a operação com multiplicador 
(linha azul acima da linha vermelha, de 0% a 6,8% de 
inadimplência); a segunda compreende o universo de 
cenários para os quais a operação sem multiplicador é 
menos rentável do que a operação com multiplicador, 
mas ambas ainda são rentáveis (linha vermelha acima 
da linha azul, enquanto a linha azul ainda está acima 
do eixo horizontal, de 6,9% a 12,3% de inadimplência); 
a terceira compreende o universo de cenários para os 
quais a operação com multiplicador é rentável, mas a 
operação sem multiplicador, não (linha vermelha aci-
ma e linha azul abaixo do eixo horizontal, de 12,4% a 
17,7%); a quarta compreende o universo de cenários 
para os quais a operação com ou sem multiplicador 
não é rentável (ambas as linhas abaixo do eixo horizon-
tal, acima de 17,8%).

No primeiro e quarto cenários, a adoção do multiplicador 
não deveria alterar a decisão dos bancos: no primeiro o 
multiplicador tira rentabilidade da operação, no quarto 
o multiplicador não é suficiente para evitar a perda do 
principal investido (situação na qual o banco preferirá 
deixar os recursos direcionados depositados no Banco 
Central, a juro zero). A efetividade do multiplicador, por-
tanto, se concentra no segundo e no terceiro cenários.

No segundo cenário, aumenta-se o incentivo para a con-
cessão de crédito para as pessoas de menor renda e 
menor participação nesse mercado. O acesso delas ao 
sistema financeiro deve crescer. Já no terceiro cenário, 
mais do que no segundo, poderá ser observada até mes-
mo a inclusão do público com perfil mais arriscado no 
sistema financeiro. Ou seja, o custo para a sociedade de 
não ser possível os perfis de risco dos diferentes toma-
dores de empréstimo na economia diminui. Portanto, os 
custos sociais do problema de assimetria de informa-
ção apontados na seção anterior caem.

Análise similar permite saber os efeitos da política para 
diferentes cenários de custo de assistência técnica. 
Para isso, são comparados  e  no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Rentabilidade da operação de microcrédito  
por custo de assistência técnica, com e sem multiplicador

Fonte: Elaboração própria.

Nesse caso, percebe-se que o aumento do custo da as-
sistência técnica para a rentabilidade da operação diminui 
com a adoção do multiplicador, o que tende a diminuir os 
incentivos para que seja fornecida uma assistência técni-
ca de má qualidade, protocolar, não comprometida com o 
resultado da política. Vale notar que, apesar do potencial 
da assistência técnica para reduzir a inadimplência,  48  seu 
principal retorno é social (não privado), não capturado pelo 
banco, derivado do aprendizado do microempreendedor 
para aumentar a sua geração de renda e se emancipar 
economicamente. Portanto, reduzir a sensibilidade do cus-

to da assistência técnica para a rentabilidade da operação 
tende a diminuir os desincentivos na promoção de uma 
assistência técnica efetiva e alinhada com os objetivos da 
política pública em questão.

48. Embora, possivelmente, cada real de assistência técnica reduza em me-
nos de um real os custos com inadimplência, pois, caso fosse o contrário, 
as operações de crédito livre também contariam naturalmente com uma as-
sistência técnica nos mesmos moldes do microcrédito produtivo e orientado 
(algo que não se observa).
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Percebe-se, então, como a adoção do multiplicador tan-
to reduz o impacto de uma assistência técnica mais 
cara sobre a rentabilidade da operação como diminui 
os custos associados à inadimplência. Na combinação 
destes dois fatores, são oferecidos incentivos para a 
expansão do crédito para os públicos ainda fora do sis-
tema financeiro, sobre os quais ainda não há histórico 
de crédito e de pagamento consideráveis e, ainda, com 
acompanhamento técnico e gerencial.

Considerações finais
A definição da Resolução nº 4.574, de um lado, signi-
fica maior coerência no uso de conceitos de público 
de baixa renda pelo Governo Federal, preenchendo uma 
lacuna normativa do PNMPO e, por outro, ao adotar o 
multiplicador de 2 para as operações com o público 
do Cadastro Único, cria um mecanismo de indução à 
inclusão do público mais vulnerável no sistema finan-
ceiro. Essa inclusão ocorre por meio do incentivo para 
a concessão de crédito focalizado, por permitir a di-
versificação na aplicação dos recursos direcionados 
com outros investimentos quando o público atingido 
pela operação de crédito for o mais vulnerável. É uma 
maneira de tratar tanto a questão do risco de crédito 
como da focalização na aplicação dos recursos dire-
cionados, também diminuindo os incentivos para que 
a assistência técnica oferecida seja protocolar e sem 
compromisso com a melhoria das condições de renda 
dos empreendedores atendidos.

Contudo, esse é só um movimento na direção de uma 
política de microcrédito mais efetiva. Outras discussões 
e estudos sobre como tratar o risco de crédito e sobre 
a efetividade da assistência técnica, seja ela gerencial 
ou operacional, são de essencial importância para que 
seja possível construir o panorama geral do mercado e 
pensar políticas públicas cada vez mais eficientes e efi-
cazes nesse setor.
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Disponível em: <http://bit.ly/2xzO4tH>. Acesso em: 11 
out. 2017.
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Resumo
Este texto trata da importância da primeira infância 
para o desenvolvimento integral do ser humano. Des-
creve programas sociais no Brasil e no exterior que 
focam nessa fase da vida e detalha as evidências 
científi cas sobre a efetividade desses programas. 
Na sequência, é apresentado o Criança Feliz e são 
discutidos os principais aspectos de seu desenho e 
avaliação de impacto, que traz um arcabouço meto-
dológico inovador. 

Programas Sociais de 
Primeira Infância: 
Experiências 
Brasileiras e 
Internacionais
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A importância dos estímulos na 
primeira infância
A primeira infância - período que abrange os primeiros 
seis anos de vida da criança - é fundamental no desen-
volvimento do ser humano. Durante este período, estímu-
los inadequados ou a falta de estímulos podem provo-
car efeitos negativos no desenvolvimento cerebral. Para 
agravar, a literatura científica  49  indica que atrasos no de-
senvolvimento infantil na primeira infância são difíceis de 
ser revertidos no futuro.

As pesquisas em neurociência apontam que os primeiros 
mil dias de vida, a “primeiríssima infância”, são particular-
mente importantes. Nesta etapa, a plasticidade cerebral 
é maior, pois grande parte das conexões e dos neurônios 
está se formando e ainda não foi revestida pela camada de 
mielina, que afeta a velocidade e a eficiência da transmissão 
de mensagens. O rápido desenvolvimento das sinapses na 
primeira infância forma as bases cognitivas e emocionais 
para a vida. Vias sensoriais como a visão e audição são as 
primeiras a se desenvolver, seguidas pela linguagem e por 
funções cognitivas mais especializadas (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Etapas do desenvolvimento cerebral

Fonte: Nelson (2000).

Além das pesquisas em neurociência, estudos em 
ciências sociais também apresentaram evidências da 
relevância e da necessidade de investimentos no de-
senvolvimento na primeira infância. James Heckman, 
ganhador do Nobel de Economia em 2000, Susanne 
Schennach e o brasileiro Flávio Cunha (2010) descre-
veram o desenvolvimento das habilidades cognitivas, 
como raciocínio lógico e capacidade de resolver pro-
blemas, e não cognitivas (ou socioemocionais), como 
autonomia, motivação, persistência e autocontrole. Os 
resultados indicam que as habilidades desenvolvidas 
em uma determinada fase contribuem para o desenvol-
vimento de habilidades em fases posteriores. Além dis-
so, o desenvolvimento precoce de habilidades aumenta 

o potencial de desenvolvimento de habilidades no futu-
ro. Outro resultado é que habilidades não cognitivas têm 
uma resposta mais uniforme ao longo da infância e da 
adolescência, enquanto as habilidades cognitivas são 
mais influenciadas pelos investimentos realizados em 
fases mais iniciais da vida de uma criança.

A conclusão lógica do estudo é que é mais importante 
concentrar esforços em estimular o desenvolvimento de 
crianças em desvantagem na primeira infância do que 
tentar remediar a desvantagem ao longo da vida futura. 
Segundo os pesquisadores, os indivíduos mais jovens 
se beneficiam mais de investimento em educação do 
que aqueles em idades mais avançadas (Gráfico 2).

49.Knudsen (2004), Nelson (2000), Phillips e Shonkoff (2000) e Plomin e Da-
niels (1987).
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Gráfico 2 – Benefícios dos programas de educação

Fonte: Heckman (2008). Figura extraída de IBGE, Suplemento PNAD 2015.

Todo esse conhecimento foi adquirido por meio de co-
letas de dados e realização de estudos. Diversos pes-
quisadores desenvolveram e testaram teorias e, a par-
tir de suas análises, encontraram evidências de que os 
impactos sociais de programas para a primeira infân-
cia tendem a ser maiores, em média, do que programas 
em outros momentos da vida. Dispensar ou ignorar es-
ses aprendizados pode levar a criar políticas públicas 
inadequadas, que não atingem os objetivos propostos.

Este texto está organizado em quatro seções, além 
desta introdutória. Na primeira parte, é apresentada a 
experiência internacional em programas de primeira 
infância. Na sequência, são descritas algumas expe-
riências de estado e municípios brasileiros com esse 
assunto. A terceira seção trata do Programa Criança 
Feliz. A quarta parte traz algumas considerações finais. 

Programas de primeira  
infância no mundo
Apesar de já ser de largo conhecimento científico que a 
primeira infância é um período crítico para o desenvol-
vimento cognitivo, social e psicológico, muitos adultos 
não atingem seu potencial devido à falta de estímulos 
durante essa fase da vida. 

Nas últimas décadas foram publicadas evidências de 
que programas sociais com foco no desenvolvimento 
na primeira infância podem ser uma estratégia eficaz de 
superação da pobreza, com efeitos de longo prazo em 
renda e desigualdade.

Um dos primeiros e mais citados programas de desen-
volvimento da primeira infância com avaliação de im-
pacto rigorosa foi o Programa da Pré-escola Perry, nos 
Estados Unidos  50 , na década de 1960.

Durante a semana, crianças passavam 2,5 horas por dia 
na pré-escola Perry e também recebiam, semanalmente, 

visitas domiciliares de 90 minutos dos professores, orien-
tados para o desenvolvimento socioemocional e cognitivo 
da criança. Foram contempladas pelo programa 58 crian-
ças negras de 3 a 4 anos, de famílias de baixa renda  51 . 

Heckman et al. (2010) acompanharam essas crianças 
durante diferentes fases da vida: aos 15, 19, 27 e 40 
anos de idade. Os resultados obtidos mostram que as 
crianças contempladas atingiram, em geral: melhores 
notas, maior taxa de formação em idade adequada, me-
nor taxa de criminalidade, maior proporção com casa 
própria e maiores rendimentos, entre outros  52 .

Destaca-se que não só o programa foi muito importante 
para a vida dessas crianças, como também a pesquisa 
que identificou e registrou esses resultados teve papel 
relevante. Sem a pesquisa de avaliação de impacto, o 
programa teria sido iniciado e terminado sem qualquer 
aprendizado a respeito, sem saber se o programa de fato 
contribuiu para melhorar a vida dos participantes e sem 
saber quais componentes tiveram impacto, quais meca-
nismos levaram ao atingimento dos objetivos e se esse 
modelo de implementação funciona de fato. Além disso, 
o desenho da pesquisa de avaliação de impacto no início 
do programa propiciou uma série de estudos que contri-
buíram para a propagação de programas de mesma natu-
reza em outras localidades ao longo dos anos. 

Em outro programa americano, Abecedarian (2016), 
57 crianças  53  foram acompanhadas ao longo da vida 

50. Em Ypsilanti, Michigan, Estados Unidos. Para mais informações a respeito 
do programa: <https://highscope.org/perrypreschoolstudy>.

51. Sorteadas dentre um grupo de 123 crianças com o mesmo perfil.

52. Em relação às 65 crianças que não frequentaram a pré-escola Perry.

53.Escolhidas por sorteio, dentre um grupo de 111 nascidos entre 1972 e 
1977.
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(CAMPBELL et al., 2002, 2012; MUENNIG et al., 2011). O 
programa teve duração de cinco anos e incluía, além das 
40 horas semanais na escola infantil, cuidados com a 
saúde e alimentação das crianças. Concluiu-se que par-
ticipantes do Abecedarian atingiram, em média, 1,2 ano 
a mais de educação, além de um aumento permanente 
das habilidades cognitivas, maior taxa de formação no 
Ensino Superior e menor proporção de desempregados 
no grupo  54 . 

Além de programas voltados para a educação infantil 
em instituições de ensino, avaliações de impacto tam-
bém mostraram a importância de programas de visita-
ção domiciliar com foco no estímulo do desenvolvimen-
to infantil na primeira infância.

O primeiro programa de estimulação na primeira infância 
em um país em desenvolvimento teve início em 1986 em 
regiões de baixa renda em Kingston, na Jamaica  55 . Com 
duração de dois anos, esse programa foi composto por 
visitas domiciliares semanais de uma hora cada, realiza-
das por agentes de saúde comunitárias formadas, que 
instruíam e incentivavam as mães a brincar e interagir 
com seus filhos. Todas as crianças beneficiárias tinham 
nanismo. O objetivo do programa era fornecer suplemen-
tos nutricionais e produzir estímulo psicossocial nas 
crianças  56 .

Para entender os impactos de longo prazo do programa, 
essas crianças foram entrevistadas vinte anos depois, 
em 2007 e 2008, quando estavam com cerca de 22 
anos. A pesquisa (GERTLER et al., 2014) descobriu que 
o programa, em média, teve um impacto de 25% de au-
mento no rendimento das crianças beneficiárias. Além 
disso, as crianças participantes atingiram os mesmos 
níveis de renda que outras 84 crianças sem nanismo 
que não participaram do programa mas também tive-
ram dados coletados. As crianças beneficiárias alcan-
çaram cerca de sete meses a mais de escolaridade, com 
aproximadamente três vezes mais chance de ter alguma 
educação no Nível Superior. A intervenção nutricional, 
medida à parte, não apresentou impactos de longo pra-
zo. Isso pode ter sido causado pelo uso inadequado dos 
suplementos pelas famílias: embora devessem ter sido 
direcionados exclusivamente às crianças do programa, 
os pesquisadores observaram que houve partilha com 
outros membros do grupo familiar.

Na Colômbia, em 2010 e 2011, um programa de visita-
ção domiciliar para desenvolvimento infantil foi imple-
mentado como uma das condicionalidades do progra-
ma de transferência de renda Más Familias en Acción  57 

. O programa foi adaptado do protocolo jamaicano, de 
forma a ser apropriado à realidade colombiana.

A fim de conhecer os efeitos do programa e aprender 
qual o melhor modelo a ser implementado, o programa 
de visitação foi iniciado como um piloto  58 . Na avaliação 
de impacto (ATTANASIO et   al., 2015), foram divididos 
aleatoriamente 96 municípios em quatro grupos: 

1.	 No primeiro foi implementado apenas o compo-
nente de estímulo psicossocial 

2.	 No segundo grupo, apenas a distribuição de mi-
cronutrientes para serem adicionados ao alimen-
to das crianças (vitaminas e minerais como ferro 
e zinco) 

3.	 No terceiro foram implementados ambos os 
componentes 

4.	 O quarto grupo continuou recebendo apenas a 
transferência de renda 

Ao todo, participaram do estudo 1.420 crianças de 12 a 
24 meses, em condições de pobreza. Para cada muni-
cípio dos grupos 1, 2 e 3, foram escolhidas três líderes 
comunitárias, que receberam formação para realizar as 
visitações com o objetivo de demonstrar aos cuidado-
res das crianças como realizar brincadeiras de baixo 
custo com brinquedos feitos em casa, além de como 
praticar o ensino da linguagem com livros e músicas. 
As visitadoras interagiam com mães e crianças, dando 
devolutivas positivas às mães ao longo das sessões. 
Para estimular o engajamento, os visitadores deixavam 
brinquedos e livros, trocados semanalmente por novos.

Após 18 meses do programa, as crianças que recebe-
ram o estímulo apresentaram em média resultados me-
lhores em habilidades cognitivas e linguagem receptiva 
em relação ao grupo que recebeu apenas a transferên-
cia de renda. Não foram encontrados efeitos em outras 
dimensões, como linguagem expressiva e capacidade 
motora fina. O programa também causou aumento de 
36% do tempo dedicado pelos cuidadores a interações 
voltadas ao desenvolvimento da criança, e aumento de 
25% na disponibilidade de recursos adequados à crian-
ça, como brinquedos e outros materiais.

A pesquisa aponta que os efeitos em habilidades não cog-
nitivas ocorreram por meio do maior investimento de tem-
po dos pais, enquanto os efeitos em habilidades cognitivas 
se deram por meio do maior investimento em materiais.

54. Em relação aos participantes que eram elegíveis mas não foram sortea-
dos para receber o programa.

55. Implementado pela médica britânica Sally Grantham-McGregor.

56. As vagas existentes foram distribuídas para um grupo de 94 crianças 
de 9 a 24 meses de idade, com nanismo, sorteadas entre 127 crianças 
elegíveis.

57. Disponível em: <http://www.dps.gov.co/que/fam/famacc/Paginas/
default.aspx>.

58. Também foi utilizado o método de sorteio para entender os impactos 
do programa.
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Os resultados encontrados na Colômbia indicam que os pro-
gramas de estímulo infantil podem ser implementados em 
escala, com custo relativamente baixo. Ao se associar a um 
programa existente de transferência condicionada de renda, 
a intervenção beneficiou-se de uma capacidade administra-
tiva já estabelecida, de um público-alvo pré-identificado e de 
uma rede comunitária pré-mobilizada, o que contribuiu para 
uma execução mais eficaz e com menores custos.

Além desses casos, há outros países que implementaram 
ou implementam programas de visitação domiciliar para 
desenvolvimento na primeira infância, como Bangladesh, 
Chile, Cuba e Peru  59 ; muitos dos quais também estão rea-
lizando avaliações de impacto e, dessa forma, aprendendo 
com os programas existentes para aperfeiçoamento futuro.

O acúmulo de evidências de resultados positivos contri-
bui para a propagação da agenda do desenvolvimento 
da primeira infância nas políticas públicas. Entretanto, 
embora já esteja difundido pela literatura científica o im-
pacto positivo desses programas, cada caso tem suas 
particularidades, principalmente quando se trata de re-
plicar programas de outros países. Portanto, é importan-
te aprender com a experiência internacional e também 
avaliar os resultados no nosso próprio contexto.

A primeira infância no Brasil
No Brasil, há algumas regiões que já implementam pro-
gramas de primeira infância semelhantes aos progra-
mas da Jamaica e Colômbia. O mais antigo é o Primeira 
Infância Melhor (PIM)  60 , lançado em 2003 no Rio Gran-
de do Sul e que tem como referência a metodologia do 
programa cubano Educa a tu Hijo  61 . 

O box a seguir apresenta detalhes sobre o PIM a partir 
de entrevista realizada com o ministro do desenvolvi-
mento social, Osmar Terra.

“PIM foi pioneiro no Brasil”: entrevista com o ministro do 
desenvolvimento social, Osmar Terra

Entre os programas voltados à primeira infância no mun-
do, um dos que têm maior destaque é o Primeira Infân-
cia Melhor (PIM), implementado no Rio Grande do Sul 
pelo então secretário de saúde do Estado, Osmar Terra. 
Hoje ministro do desenvolvimento social, Terra une seus 
conhecimentos de médico e mestre em neurociência à 
experiência pioneira e bem-sucedida do RS para impul-
sionar o Criança Feliz. O ministro concedeu uma entre-
vista sobre o trabalho do PIM.

Como começou e se desenvolveu o Primeira Infância 
Melhor no Rio Grande do Sul?
Osmar Terra – O Primeira Infância Melhor foi desenvolvido a 
partir de 2003 e se tornou política pública estadual em 2006 (Lei 
Estadual nº 12.544), durante o período em que estive à frente 
da Secretaria de Saúde do Rio Grande do Sul. Como foi um pro-

grama pioneiro no país, serviu de base para o que fazemos hoje 
no Brasil inteiro com o Criança Feliz. Então, a atuação segue a 
mesma linha. O PIM atende famílias com gestantes e crianças 
de 0 a 6 anos, em situação de vulnerabilidade e risco social, em 
todo o território gaúcho, nas áreas urbanas e rurais. São fei-
tas, semanalmente, visitas domiciliares e comunitárias a essas 
famílias, visando o fortalecimento de suas competências para 
educar e cuidar de suas crianças. Na época de concepção e im-
plantação, o PIM teve como referência a metodologia do proje-
to cubano Educa a tu Hijo, do Centro de Referencia Latinoame-
rica para la Educación Preescolar (Celep) –, bem como estudos 
na área da neurociência. É uma ação transversal de promoção 
do desenvolvimento integral na primeira infância.

Quais são as principais mudanças que puderam ser per-
cebidas ao longo desses 14 anos do programa?
Osmar Terra – Nós pudemos mostrar que o investimento na in-
fância é o principal programa social que um governo pode ter. É 
o que realmente promove a mudança. Até hoje, o PIM atendeu 
cerca de 180 mil famílias e mais de 200 mil crianças e gestantes 
em 252 municípios gaúchos. Pesquisas apontam que crianças 
atendidas pelo programa apresentam avanços significativos no 
desenvolvimento, além de estarem mais bem preparadas para 
a vida escolar e contarem com famílias mais participativas na 
escola. O trabalho do PIM também está relacionado à redução 
da mortalidade infantil.

Em relação às famílias atendidas, existem pesquisas 
que revelam como elas avaliam o trabalho? 
Osmar Terra – Sim, temos resultados impactantes. Segundo 
estudos de diferentes instituições, 96% das famílias atendidas 
pelo PIM consideram o Programa bom ou ótimo, e 95% avaliam 
que o PIM gera impacto no desenvolvimento das crianças e que 
as atividades orientadas contribuem para a melhora das condi-
ções de vida da criança no futuro. Os trabalhos ainda revelaram 
que o PIM favorece a maior participação dos pais na vida esco-
lar de seus filhos e a redução da vulnerabilidade para a apren-
dizagem em meninos e em filhos de mães com baixa escola-
ridade. As pesquisas foram realizadas pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), Universidade Federal de Pelotas (UFPel), Early De-
velopment Instrument (EDI, Universidade McMaster – Canadá), 
Centro de Referencia Latinoamericano de Educación Preescolar 
(Celep – Cuba) e Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). O BID, inclusive, comparou programas de visita domiciliar 
em sete países da América Latina e Caribe, e o PIM teve a maior 
pontuação em diferentes indicadores de qualidade – tais como 
participação ativa dos cuidadores e crianças durante as visitas, 
preparo do visitador, uso adequado dos manuais do programa 
e escolha de materiais e atividades apropriadas para a faixa etá-
ria atendida. É um verdadeiro sucesso e referência no Brasil e 
no mundo quando se trata da atenção à primeira infância.

59. Boocock (1995) resume as características básicas de programas em 13 
países diferentes.

60. Lei Estadual nº 12.544, de 3 de julho de 2006. 

61. Disponível em: <http://www.ecured.cu/index.php/Educa_a_tu_Hijo>.
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Após o PIM, foram lançados vários programas de primeira 
infância no Brasil, em escala estadual e municipal. A seguir, 
iremos apresentar alguns deles. O Programa Mãe Coruja 
Pernambucana  62  oferece apoio às mulheres usuárias do 
Sistema Único de Saúde (SUS) antes e depois do nascimen-
to do bebê. Implantado em 2007, o Programa é uma parce-
ria entre o estado do Pernambuco e municípios (2017): 

Nessa parceria, cabe ao governo estadual acompanhar a crian-
ça e a gestante, articulando o cuidado, através de ações nos 
eixos do desenvolvimento social, saúde e educação. As ges-
tantes são encaminhadas aos Círculos de Educação e Cultura, 
assim como a programas de qualificação profissional, segu-
rança alimentar e nutricional, além de receberem o kit do bebê 
após o pleno acompanhamento do pré-natal. Já as crianças 
têm assegurado pelo estado o direito à cidadania, com aces-
so à documentação e à inscrição no Programa Leite de Todos, 
sempre que for necessário. A administração municipal, por sua 
vez, fica responsável pelas instalações do Canto Mãe Coruja, 
além de atuar pelo fortalecimento das redes de atenção primá-
ria e de cuidados à gestante, participando do planejamento e 
do monitoramento das ações para a redução da mortalidade 
infantil e estímulo ao desenvolvimento da mãe e da criança.

O Programa está presente em 105 municípios de Per-
nambuco, com 170 mil mulheres cadastradas e 130 mil 
crianças acompanhadas até o presente momento. A ava-
liação realizada por Paes de Barros et al. (MÃE CORUJA 
PERNAMBUCANA, 2017) encontrou efeito significativo 
do Programa sobre o acesso aos diversos serviços de 
saúde materno-infantil, em particular, sobre o pré-natal. 
O estudo também encontrou impacto sobre os compor-
tamentos ligados à melhoria na saúde materno-infantil, 
como redução de gravidez na adolescência e aumento 
do aleitamento materno exclusivo. A taxa de mortalida-
de infantil diminuiu nos municípios beneficiados, porém 
a pesquisa mostra que isso se deve mais à vulnerabili-
dade inicial dos municípios do que ao Programa em si. 

No Ceará, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Infan-
til (Padin)  63  tem como objetivo cuidar e educar as crianças 
beneficiárias. O Padin foi lançado pela Secretaria de Edu-
cação do Ceará (2017) e adota o seguinte modelo: 

Serão realizadas visitas domiciliares e encontros comunitá-
rios para o acompanhamento e orientação dos pais e/ou os 
cuidadores […]. O PADIN começou a ser implementado em 
2017 e inicialmente contemplará 36 (trinta e seis) municípios.

[…] Espera-se que com as orientações desses módulos di-
dáticos pedagógicos, as famílias percebam que o cotidiano 
das crianças, seja em casa, na comunidade, nos espaços 
culturais, nos espaços de lazer e nas instituições infantis, 
possibilitam inúmeras descobertas.

[…] Sendo assim, as crianças manifestarão seus interesses, 
criatividade, ludicidade, liberdade de expressão, desejos e 
curiosidades, fortalecendo a autoestima, o desenvolvimento 
das múltiplas linguagens, seus vínculos afetivos e a desco-
berta da solidariedade.

Mais de 500 profissionais das redes públicas de ensino 
municipal e estadual foram formados para atuar direta-
mente com as famílias das crianças de 0 a 3 anos de 
idade. Em seu projeto-piloto, o Padin está sendo desen-
volvido em 36 municípios e dois distritos de Fortaleza e 
atenderá 2.960 famílias.

No município de Boa Vista (RR), o Programa Família que 
Acolhe (FQA) acompanha as crianças desde a gestação 
até os seis anos de idade, com o objetivo de garantir 
o acesso à saúde, educação e desenvolvimento social. 
Atualmente, o Programa atende quase 8 mil beneficiá-
rios, entre pais, mães e gestantes:

Mães e pais que participam do FQA e da Universidade do 
Bebê garantem vaga para seus filhos entre 2 e 4 anos nas 
Casas Mães – creche diferenciada da Prefeitura de Boa Vis-
ta. São prioridade no atendimento filhos de mães de baixa 
renda, adolescentes, gestantes participantes do Bolsa Famí-
lia, reeducandas gestantes do sistema penitenciário, famí-
lias que recebem o Bolsa Família, cadastradas no CadÚnico 
e em vulnerabilidade social, que sejam identificadas pela 
Secretaria Municipal de Gestão Social. Além dos cuidados 
profissionais, orientações e serviços oferecidos, também re-
cebem enxoval, vale transporte e saem de lá com a proposta 
de um novo conceito sobre o cuidar. (BOA VISTA, 2016)

Uma base de dados importante para traçar um diag-
nóstico da primeira infância no Brasil é o Suplemento 
da PNAD de 2015, produzido em uma parceria entre o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
o MDS. Apesar de os dados serem apenas referentes 
a 2015, a pesquisa sistematiza importantes aspectos 
dos cuidados das crianças com idade igual ou inferior a 
quatro anos (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2015).

A pesquisa investiga o local e com quem a criança fica 
durante a manhã e tarde, se há diferenças na organiza-
ção dos cuidados conforme a inclusão do responsável 
pela criança no mercado de trabalho, o interesse das 
famílias por vaga em creche e as dificuldades encontra-
das para ter acesso a esse serviço.

Dentre os resultados da PNAD, vale destacar o acesso 
a creches, uma forma reconhecida pelos especialistas 
para proporcionar acompanhamento à primeira infân-
cia. Observamos que crianças de famílias com renda 
per capita maior têm mais acesso à creche ou escola. 
Enquanto apenas 7,5% das famílias em situação de 
pobreza têm crianças frequentando creche ou escola, 
chega a quase 20% a proporção de famílias com ren-
dimento mensal de um salário-mínimo per capita que 
acessam esse serviço.

62. Lei nº 13.959, de 15 de dezembro de 2009.

63. Lei n° 14.026, de 17 de dezembro de 2007.
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Gráfico 3 – Crianças frequentando creches ou escolas  
em relação ao rendimento mensal familiar per capita em reais

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da PNAD 2015.

O baixo acesso a creches, associado às inúmeras vulne-
rabilidades das famílias de baixa renda, indica a neces-
sidade de uma política pública de escala nacional para 
promover uma primeira infância integral e acompanhada.

O Programa Criança Feliz
Em 2016, a atenção à primeira infância ganhou um refor-
ço importante no Brasil dado pela Lei nº 13.257, de 8 de 
março de 2016 – o Marco Legal da Primeira Infância, que 
destaca a necessidade de integração de esforços das 
três esferas de governo e da sociedade na promoção dos 
direitos das crianças e ampliação das políticas que pro-
movam o desenvolvimento integral da primeira infância.

Ciente da necessidade de estimular o desenvolvimento 
na primeira infância e da ausência de programas nacio-
nais com este objetivo, o Governo Federal lançou em 
2016 o Programa Criança Feliz, contando com a coope-
ração de estados e municípios.

O público-alvo é composto por gestantes, crianças de 
até três anos beneficiárias do Programa Bolsa Família e 
crianças de até seis anos participantes do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC).

O programa tem como foco visitações domiciliares se-
manais às famílias participantes. As equipes de visita-
dores devem fazer o acompanhamento dessas famílias, 
dando orientações importantes para fortalecer os víncu-
los familiares e comunitários e estimular o desenvolvi-
mento infantil com informação e atividades lúdicas. 

O Criança Feliz é fruto da experiência dos programas in-
ternacionais e brasileiros, alguns deles discutidos neste 
capítulo. O desafio da grande escala em um país hete-

rogêneo como o Brasil justifica a necessidade de utilizar 
métodos robustos de avaliação de impacto. 

A pesquisa do Criança Feliz contribuirá para identificar 
gargalos, ajustar o desenho de maneira tempestiva e 
aprimorar o Programa continuamente. Essa avaliação 
também nos ajudará a entender os efeitos regionais do 
programa e do impacto em diferentes aspectos: desde o 
desenvolvimento socioemocional da criança até a renda 
da família no longo prazo, assim como indicadores de 
saúde, pobreza e empregabilidade. 

Assim como no estudo da Jamaica, a pesquisa do Crian-
ça Feliz permitirá monitorar o desenvolvimento dessas 
mesmas crianças por décadas para entender os seus 
efeitos não só no curto como também no médio e longo 
prazos. Os resultados da pesquisa poderão incentivar 
outros países a investir no desenvolvimento da primeira 
infância, principalmente das crianças de famílias em si-
tuação de pobreza e vulnerabilidade.

Considerações finais
As pesquisas realizadas em diversos países trouxeram 
inúmeras evidências de quão importantes são os pro-
gramas voltados à primeira infância para o desenvolvi-
mento integral da criança. Os resultados mostram que 
as crianças jamaicanas e colombianas, por exemplo, 
tiveram acesso a melhores condições de vida por par-
ticiparem de programas dessa natureza, desenvolvendo 
mais habilidades cognitivas e linguísticas. 

O principal desafio é desenhar ações que atendam as 
populações mais vulneráveis de maneira eficaz, de 
acordo com as particularidades de cada país. A fim de 
verificar se os objetivos estão sendo atingidos, é es-
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sencial que os programas sejam monitorados e avalia-
dos continuamente.

No Brasil, o Criança Feliz busca proporcionar estímu-
los às crianças de baixa renda, a fim de garantir pleno 
desenvolvimento cognitivo, social e psicológico. Com 
um programa de primeira infância em escala nacional, 
aumentam as chances de as crianças beneficiárias se 
tornarem adultos com melhores condições de vida que 
seus pais, contribuindo assim para a quebra do ciclo de 
pobreza e desigualdade social no país. 
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O desenho de políticas sociais em um país de di-
mensões continentais e tão diverso como o Brasil é 
um dos maiores desafi os para a gestão pública. So-
mam-se as particularidades de segmentos sociais 
identitariamente diferenciados e chega-se a um pa-
radigma quase insuperável: focalização versus uni-
versalização. Afi nal, como fazer políticas públicas 
adequadas para Povos e Comunidades Tradicionais 
no Brasil?

Para responder a essa pergunta, o Caderno de Es-
tudos entrevista a antropóloga Kátia Cristina Fa-
villa, assessora na Secretaria Executiva do MDS e 
especialista em povos e comunidades tradicionais. 
“A primeira coisa é que precisamos fazer políticas 
‘com’, e não ‘para’, povos e comunidades tradicio-
nais. ‘Fazer com’ é garantir a participação deles 
na construção dessas políticas, porque eles têm 
elementos de vivência que nós não temos. Nós so-
mos o Estado, pensamos de uma maneira global e 
trabalhamos com políticas nacionais. Por isso, na 
hora que nos colocamos o desafi o de construir uma 
política que lide com as especifi cidades, é preciso 
consultar as diferenças.”

Há pouco mais de um ano, Kátia assumiu a Secre-
taria Executiva do Conselho Nacional dos Povos e 
Comunidades Tradicionais do MDS – um conselho 
consultivo formado por 28 segmentos sociais e 
que agora carrega o desafi o de fazer acontecer a 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT). 
“O Conselho os fortalece, pois, a partir dele, os po-
vos e as comunidades tradicionais têm um espaço 
de negociação com o governo. Essa é uma grande 
importância do Conselho: nele, as lutas pontuais se 
juntam numa luta pública.”

“Precisamos fazer 
Políticas ‘Com’ – e 
não ‘Para’ – Povos 
e Comunidades 
Tradicionais.”

En
tr

ev
is

ta
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Caderno de Estudos – O Conselho Nacional dos Povos 
e Comunidades Tradicionais (CNPCT) foi instituído há 
pouco mais de um ano (Dec. 8750/2016) com o objeti-
vo de promover o desenvolvimento sustentável e o for-
talecimento da garantia de direitos para esses grupos. 
Como foi o processo que levou à formação do CNPCT?
Kátia Favilla – Em 2000, a partir do programa Amazônia 
Solidária, que tinha um viés de inclusão social e produti-
va das comunidades ribeirinhas e extrativistas da Ama-
zônia, houve uma aproximação dessas comunidades 
com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), e elas soli-
citaram que fosse criada uma comissão para fazer a dis-
cussão de políticas e a integração das ações. Em 2004 a 
discussão foi ampliada, incluindo outros segmentos de 
comunidades tradicionais, e no dia 27 de dezembro foi 
formada uma comissão governamental, presidida pelo 
MDS e secretariada pelo MMA. O MDS assumiu a presi-
dência da comissão justamente devido ao desafio que 
é e era realizar a inclusão social dessas comunidades, 
pois, além de elas terem questões territoriais, tinham 
uma distinção socioeconômica muito grande em rela-
ção à população brasileira de uma maneira geral. Po-
rém, como a comissão governamental não tinha previ-
são de participação das comunidades tradicionais, elas 
se movimentaram e pediram uma reformulação. Isso foi 
feito com a realização do I Encontro Nacional de Comu-
nidades Tradicionais, que ocorreu em agosto de 2005.

A partir daí, a comissão passou a ser paritária entre 
governo e sociedade civil e ganhou várias atribuições. 
A principal delas, logo de início, foi criar a Política Na-
cional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais. Para isso, o primeiro desafio 
foi a definição do conceito de “Povos e Comunidades 
Tradicionais, a partir de discussões com a academia, 
principalmente com antropólogos que tinham trabalhos 
renomados sobre essas comunidades e povos, com a 
sociedade civil e com o governo. Esse processo, inicia-
do no I Encontro, durou todo o ano de 2006. Foram cinco 
oficinas regionais para a construção das bases para a 
PNPCT e do conceito. 

Em 7 de fevereiro de 2007, a Política foi institucionaliza-
da. Além do conceito de “Povos” e “Comunidades Tradi-
cionais”, ela apresenta os de “desenvolvimento susten-
tável” e de “territórios tradicionais”. De 2008 a 2010, a 
comissão passou a trabalhar na construção de um Pla-
no Nacional de Desenvolvimento Sustentável. Depois, 
entrou em processo de avaliação, que culminou no II En-
contro Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais, 
com as etapas regionais realizadas de dezembro de 
2013 a setembro de 2014, e a etapa nacional realizada 
em novembro de 2014.

Uma importante decisão do segundo encontro foi que, 
por seu amadurecimento, a comissão passaria a ser um 
conselho com caráter de permanência. Outro entendimen-
to que balizou essa decisão, e o mais importante, foi o de 
olhar para outros conselhos nacionais, como o de Saúde e 
de Educação, e ver que eles têm decisões que impactam 

nas políticas nacionais. Por isso, decidiu-se pelo conse-
lho para que pudessem incidir, de maneira mais plena, na 
construção e na implementação das políticas públicas. 

A partir disso, foi criado, em 9 de maio de 2016, o CNPCT, 
de caráter consultivo. Ele continua com a atribuição de 
construção e de implementação da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais, mas ele não é deliberativo. Ou seja, as 
políticas não são terminativas ali no Conselho, mas ele 
funciona como uma instância de articulação e coorde-
nação dessas políticas.

Caderno de Estudos – Com a mudança de comissão 
para conselho, quais as expectativas para essa nova 
formatação?
KF – O Conselho tem diversas atribuições, como a coor-
denação da implementação da PNPCT, sua avaliação, 
e algumas que não tinha quando era comissão, dentre 
elas, o diálogo com o IBGE para a inclusão dos povos e 
das comunidades tradicionais nos Censos e nas pesqui-
sas do Instituto. Outra importância que o Conselho traz 
é a discussão sobre a questão territorial, buscando tra-
çar normativos que dialoguem com as diversas formas 
de territorialização desses segmentos sociais. 

Caderno de Estudos – Interessante observar como a 
identidade deles tem a ver com territorialidade.
KF – As duas grandes pautas do Conselho são identi-
dade e território porque é isso o que os define. Não tem 
como falar de Povos e Comunidades Tradicionais sem 
falar de territórios e territorialidade. Por exemplo, para 
as quebradeiras de coco babaçu, o coco babaçu é a ter-
ritorialidade delas. Já com os povos ciganos, o território 
é bem mais vasto, é uma territorialidade distinta, mas 
eles têm território do mesmo jeito.

Caderno de Estudos – E onde estão organizados os povos e 
as comunidades tradicionais (PCTs) no território brasileiro?
KF – Eles estão presentes em todo o território nacional. 
Há segmentos que podem ser encontrados em diversos 
estados de todas as regiões, como indígenas, quilom-
bolas, extrativistas, pescadores artesanais, ciganos. Já 
alguns grupos estão mais concentrados, como os faxi-
nalenses, no Paraná, e os fundos de pasto, na Bahia.

Um dos desafios do Conselho Nacional é o mapeamento. 
A gente não tem hoje um mapa oficial dos PCTs. O movi-
mento que a gente tem feito é ir à Academia para encon-
trar trabalhos científicos e conseguir fazer um levanta-
mento das pesquisas realizadas e dos dados coletados. 
Estamos tentando criar uma rede de pesquisadores. 

Fizemos um trabalho de construção de metodologia 
para realização de uma pesquisa nacional sobre os 
PCTs, e para ter uma ideia, a proposta da pesquisa, que 
seria realizada de maneira participativa e traria dados 
censitários, apresentou empecilhos para sua realização, 
para os quais temos buscado soluções que sejam viá-
veis de ser implementadas.
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No diálogo com o IBGE, conseguimos avançar no senti-
do de informar ao recenseador os municípios onde te-
mos a certeza de presença de segmentos tradicionais 
para inclusão de dados no Censo Agropecuário, e tam-
bém o estímulo aos segmentos para que se autoiden-
tifiquem no momento da coleta de dados da pesquisa. 

Caderno de Estudos – Como está a expectativa deles 
como participantes de um conselho nacional?
KF – Hoje, dentro do Conselho temos 28 segmentos 
e uma vaga para a juventude. São 28 segmentos com 
identidade própria, o que já é bastante, e não chegamos 
nem perto do universo dos segmentos.

Como a questão territorial ainda não está solucionada 
de maneira a regularizar todos os segmentos, esta con-
tinua sendo uma grande expectativa, a de buscar jun-
to com o Governo Federal soluções tanto às situações 
conflituosas como na construção de normativos que 
possam regularizar seus territórios. 

Outra expectativa, já mencionada, é com a visibilidade 
que as pesquisas do IBGE podem gerar e com a pers-
pectiva de desvelar dados sobre suas distintas formas 
de construção dos territórios.

Questões como o aumento de programas de acesso à 
água, como Cisternas e Sanear, também são importan-
tes; bem como a inclusão de outros segmentos no for-
mulário do Cadastro Único; ampliação das chamadas de 
Assistência Técnica que dialoguem com as suas formas 
de produção, entre outras. Mas também a discussão de 
pautas emergentes, como mudanças climáticas, discu-
tindo ações de mitigação e de adaptação, ou convivência.

Caderno de Estudos – Já que estamos falando sobre 
identidade, o Conselho adota o conceito “povos e co-
munidades tradicionais” (PCTs), enquanto o Cadastro 
Único, o maior instrumento de apoio à formulação e im-
plementação de políticas sociais brasileiro, utiliza o con-
ceito “grupos populacionais tradicionais e específicos” 
(GPTE). Qual a diferença entre eles?
KF – O GPTE é um grupo mais amplo que os PCTs: en-
globa atingidos por grandes empreendimentos de in-
fraestrutura, população em situação de rua, assentados 
da reforma agrária, enfim, um outro público, específico, 
do qual não fazem parte, necessariamente, os tradicio-
nais. Por exemplo, no GPTE, há catadores de material 
reciclável. É possível que um catador de material reciclá-
vel seja indígena ou quilombola, por exemplo, mas essa 
não é a questão pela qual ele está ali no GPTE. Ele está 
sendo caracterizado como GPTE porque existe um in-
teresse do Ministério em tê-lo identificado no Cadastro 
Único, pois existem políticas específicas para esse seg-
mento, mas eles não têm uma relação direta com povos 
e comunidades tradicionais.

Já na versão 6 do Cadastro Único, no Formulário Princi-
pal, existia um campo que identificava agricultor familiar 
e quilombola. Para a versão 7, a que usamos hoje, hou-

ve uma separação desses grupos. O formulário princi-
pal agora apresenta dois blocos: um de questões para 
povos indígenas e um de questões para comunidades 
quilombolas. Aí foi criado outro formulário, o Formulário 
Suplementar 1, obrigatório, com o campo 2.07, que são 
os GPTEs. Então, nesse campo, você tem a identificação 
de 12 segmentos, sendo cinco considerados PCTs: ci-
ganos, pertencentes às comunidades de terreiro, extrati-
vistas, pescadores artesanais e ribeirinhos.

Portanto, hoje, o cadastro apresenta importantes dados 
sobre sete segmentos de povos e comunidades tradicio-
nais, já se configurando como a base de dados que tem 
o maior conjunto de informações sobre esses segmen-
tos sociais identitariamente diferenciados.

Caderno de Estudos – Quais são os principais desafios 
para a inscrição dos PCTs, contemplados no segmento 
de GPTEs, no Cadastro Único?
KF – Nós temos problemas com alguns segmentos. Se 
falamos de indígenas e quilombolas, temos uma cober-
tura excelente, muitos deles já foram cadastrados nos 
programas sociais. Mas, por exemplo, olhando para os 
ciganos e os povos de terreiro, temos uma cobertura 
baixíssima, e um dos grandes motivos é o racismo. Nes-
ses casos, o racismo se apresenta de várias maneiras, 
com isso, os PCTs não conseguem se autoidentificar 
corretamente para os técnicos da assistência social. 

O Ministério não tem unidades descentralizadas para a 
execução da política, ou seja, quem alimenta os nossos 
sistemas e atende o nosso público são estados e mu-
nicípios. A gente constrói as políticas para que sejam 
executadas de forma eficiente, mas quem alimenta os 
sistemas são os gestores nos estados e municípios, e, 
infelizmente, pode haver interferências externas, que não 
dialogam com nossa forma de construção da política, 
como preconceitos raciais, de gênero, desrespeito às reli-
giosidades. Então, na hora do cadastramento, se o gestor 
municipal não estiver convencido, instruído e informado 
de que ele está incluindo famílias com necessidade de 
estar no Cadastro Único, sejam elas negras, indígenas, 
ciganas, ele pode não realizar corretamente a marcação 
desta família, que ficará invisibilizada nos dados oficiais. 
Mesmo o Cadastro sendo autodeclaratório, quem faz a 
marcação é uma pessoa com ideologias e crenças. Por 
isso, a gente precisa pensar nessa pessoa para que ela 
coloque os dados corretos sem que inclua nenhum julga-
mento. É preciso sensibilizar e informar o gestor.

Caderno de Estudos – E como aprimorar a capacitação 
dos gestores municipais e estaduais para evitar que ex-
ternalidades, como o racismo, influenciem no cadastra-
mento desses grupos?
KF – A Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 
(Senarc) tem realizado há anos diversos processos 
informativos e formativos. Atualmente tem realizado 
oficinas regionais para sensibilizar os gestores de que 
os GPTEs precisam ser cadastrados corretamente, por-
que precisamos de dados que representem a realidade 
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desses grupos para que as políticas públicas sejam 
direcionadas a esses segmentos. Uma importante es-
tratégia da Senarc foi justamente a inclusão dos pró-
prios GPTEs como palestrantes das oficinas, trazendo 
conteúdos dos desafios que enfrentam para serem vi-
síveis às políticas públicas e mostrando a importância 
do papel do gestor público e entrevistador do Cadastro 
Único nesse processo.

A Senarc também já fez materiais específicos, que po-
deriam ser reeditados. Além destes, creio que a gente 
precisaria fazer outros materiais, tanto para serem en-
tregues aos gestores quanto aos próprios GPTEs, a fim 
de estimular que eles busquem o cadastramento.

Outra estratégia, mais ampla, já pensada em conjun-
to com outros órgãos, como a Secretaria Nacional de 
Políticas de Promoção de Igualdade Racial, do Minis-
tério dos Direitos Humanos (Seppir/MDH), é de incluir 
um módulo a distância específico sobre raça e etnia no 
Capacita SUAS. Para isso, pensamos, inicialmente, em 
fazer uma parceria com o Ministério da Saúde, que já 
existem módulos sobre raça e etnia no SUS. 

Caderno de Estudos – Como você avalia a comunicação 
das ações e dos programas do Ministério para grupos 
específicos? 
KF – Nós temos ainda um grande desafio de fazer a in-
formação chegar a essas pessoas. Há diversas ques-
tões envolvidas nesse desafio, como distâncias físicas 
e linguísticas. Precisaríamos ter materiais que dialogas-
sem mais com eles. A Senarc já fez cartilhas para povos 
indígenas falando sobre o Programa Bolsa Família em 
diversas línguas indígenas, mas, infelizmente, não che-
garam a todos os locais onde necessitariam da informa-
ção. É muito importante que a gente pense em refazer, 
reeditar, em ver uma nova forma com que as cartilhas 
cheguem aonde precisam chegar. A Senarc também fez 
uma cartilha para os ciganos, construída com a parceria 
deles, e ainda temos que avançar mais nas possibilida-
des de disseminação de nossas informações.

Outra possibilidade de aprimorarmos a nossa comuni-
cação poderia ser por meio das instâncias de participa-
ção social do Programa Bolsa Família; é importante es-
timularmos a inclusão dos PCTs. Esta seria uma forma 
de fazer a informação chegar a eles, pois um indígena 
participando de uma reunião dessas leva muito mais 
para a sua comunidade, e essa participação é uma ferra-
menta de informação para os gestores municipais, que 
estariam dialogando e construindo com eles as solu-
ções para os problemas enfrentados pelos segmentos. 
Encurtaria as distâncias entre o poder público local e os 
segmentos de povos e comunidades tradicionais pre-
sentes no território, possibilitando, inclusive, a solução 
mais regionalizada para as dificuldades enfrentadas.

Outra forma de garantir mais informação é trabalhar 
com os órgãos que tratam com esses públicos. Temos 
acordo de cooperação com a Fundação Nacional do Ín-

dio (Funai), uma importante ferramenta para incentivar 
a construção de novas formas de divulgação e informa-
ção sobre os nossos programas. 

Caderno de Estudos – Falando em ações conjuntas do 
Ministério com outros órgãos, a coordenação de ações 
e políticas setoriais para povos tradicionais entre insti-
tuições é um desafio no Brasil. Como superá-lo?
KF – A articulação intersetorial é um desafio por si só, 
mas se existe alguma ideia de como solucioná-lo nesse 
contexto de povos tradicionais, ela começa pelo próprio 
decreto do Conselho Nacional. A primeira intenção de 
você ter um conselho é, justamente, de conseguir fa-
zer uma integração entre os órgãos de governo. Vindo 
para dentro de casa, também é um grande desafio para 
o MDS, pois, diferentemente do Conselho Nacional de 
Saúde, que está no âmbito do Ministério da Saúde, ou 
do Conselho Nacional de Educação, que está no âmbi-
to do Ministério da Educação, nós temos uma atuação 
junto à população brasileira em situação de vulnerabili-
dade, que vai além dos povos e das comunidades tradi-
cionais, nosso público beneficiário é vasto e temos que 
construir dentro dessa vastidão espaço para as especi-
ficidades desses segmentos. É um grande desafio para 
o MDS fazer essa articulação dentro do Conselho, mas 
um caminho é por meio da prerrogativa do Ministério de 
instituir grupos de trabalho interministeriais específicos, 
buscando, assim, soluções customizadas para os PCTs.

Caderno de Estudos – Voltando à questão da partici-
pação social como forma de aprimorar a comunicação 
com povos e comunidades tradicionais, o Brasil é sig-
natário da Convenção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), que estabelece a consulta livre, prévia 
e informada das comunidades tradicionais. Quais são 
os principais desafios para garantir mais participação 
de minorias na elaboração e na implementação das po-
líticas de desenvolvimento social?
KF – Esta é uma preocupação do Ministério. Alguns 
movimentos já foram feitos no sentido de buscar a ade-
quação ao disposto na OIT 169. A partir de discussões 
no âmbito do Comitê Intraministerial para Integração e 
Articulação de Ações para Povos e Comunidades Tradi-
cionais, a Senarc construiu a proposta de manual orien-
tador ao processo de consulta livre, prévia e informada 
para inclusão nos programas sociais. 

A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) pro-
duziu um caderno chamado Trabalho social com famílias 
indígenas na proteção social básica, que contou, para sua 
formulação, com diversas idas a campo e seminários 
para coletar impressões e estimular a participação dos 
indígenas em sua formulação e seu aperfeiçoamento. 
Essa é uma forma que temos de escutá-los, de trazê-los 
para a discussão de políticas sociais e de saber de que 
maneira eles querem estar dentro dessa discussão.

Caderno de Estudos – A pesquisa “Avaliação dos efeitos 
das transferências monetárias do Programa Bolsa Famí-
lia”, sobre povos indígenas residentes em terras indígenas, 
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elaborada pelo Departamento de Avaliação da SAGI, identi-
ficou uma série de gargalos quanto à garantia do benefício 
para povos indígenas: despreparo das equipes de assis-
tência social para lidar com povos tradicionais, defasagem 
de pessoal, dificuldades de logística e de estrutura etc. O 
que poderia ser feito atualmente pelo MDS com apoio do 
Conselho Nacional para solucionar esses obstáculos?
KF – A gente tem feito essa discussão dentro do Comitê 
Intraministerial. O Comitê construiu, com a SAGI, a pes-
quisa e a metodologia, ajudou na seleção dos consulto-
res, acompanhou todo o desenvolvimento da pesquisa e 
dos produtos, e agora trouxe a questão de como vamos 
colocar isso dentro do Ministério para discutir os garga-
los que a pesquisa apresentou, pois há ações que pode-
mos fazer com o MDS que estão sob a nossa governabili-
dade, para melhorar o atendimento aos povos indígenas.

Um grande passo foi o citado caderno de trabalho social 
com famílias indígenas construído pela SNAS. Chega-
mos à conclusão de que, ainda que tenhamos Centros 
de Referência da Assistência Social (CRAS) dentro de 
Terras Indígenas, ou registros de atendimento a povos 
indígenas, precisamos entender de que maneira pode-
mos melhorar a qualidade do atendimento. E esta foi 
a preocupação que orientou o trabalho realizado pela 
SNAS. A partir dos dados da pesquisa, a SNAS buscou 
construir uma maneira de melhorar o atendimento a es-
ses povos e tornar mais efetiva a política de assistência 
social nesses territórios.

Um desafio que temos é a dificuldade de logística e de 
estrutura para atendê-los. Quando falamos de estrutura, 
já pensamos em colocar um equipamento de assistên-
cia social dentro do território, mas temos que nos colo-
car alguns desafios: o primeiro deles é consultar os po-
vos e comunidades tradicionais, o segundo é escolher a 
estrutura física desse equipamento, o terceiro é pensar 
como garantir profissionais nos turnos matutino e ves-
pertino para o atendimento da comunidade, e o quarto 
é escolher qual o perfil dos profissionais que prestarão 
esse atendimento. Nós já temos alguns CRAS dentro de 
Terras Indígenas e de território quilombola, mas precisa-
mos repensar esses equipamentos.

Ainda há outros desafios. Por exemplo, discutir o conceito 
de família, pois quando a gente fala de povos e comunida-
des tradicionais, e no caso específico de povos indígenas, 
esse conceito amplo utilizado pela Assistência Social e 
pelo Bolsa Família pode não ser suficiente em alguns ca-
sos. Ele pode não dar conta do que é a família indígena.

Caderno de Estudos – O Programa Bolsa Família espera do 
beneficiário o cumprimento das condicionalidades de saú-
de e educação, e este foi outro ponto que a pesquisa en-
controu, justamente, sobre a dificuldade encontrada pelos 
indígenas para cumpri-las. Trazendo para povos e comuni-
dades tradicionais de uma maneira geral, como você pensa 
as condicionalidades para o recebimento do benefício?
KF – A proposta das condicionalidades é de que haja o 
acesso da população aos serviços básicos de educação, 

saúde e assistência social e, como consequência, que 
seja possível a quebra do ciclo geracional de pobreza. 
No Bolsa Família, o conceito de pobreza é monetário, ou 
seja, existe um rendimento per capita diário e mensal que 
faz uma pessoa ser considerada pobre ou extremamente 
pobre. A partir disso, chegou-se à conclusão de que as 
pessoas pobres ou extremamente pobres têm a saúde 
mais fragilizada e menos anos de estudo. Ou seja, se uma 
criança tiver condições de se desenvolver normalmente, 
ela vai conseguir quebrar o ciclo de pobreza muito mais 
facilmente que uma criança desnutrida, por exemplo. Da 
mesma forma, quanto mais anos de estudo uma pessoa 
tiver, mais ela irá receber em termos de rendimento.

Essas condicionalidades são importantes para a quebra 
do ciclo geracional de pobreza, entretanto, ao se pen-
sar em povos e comunidades tradicionais, é necessário 
atentar para o fato de alguns segmentos terem particu-
laridades que podem impactar tão fortemente quanto o 
não acesso aos serviços de educação, saúde e assistên-
cia social. Nesse sentido, a discussão tem sido feita por 
boa parte dos povos e comunidades tradicionais com 
relação aos seus territórios e ao conceito monetário de 
pobreza. Há um entendimento de que, em situações de 
organização social mais pautada na coletividade, o ga-
nho individual pode dizer muito pouco porque, coletiva-
mente, ele pode ser maior. Isto posto, a discussão sobre 
pobreza perpassa a discussão sobre segurança territo-
rial, um problema de conflito territorial talvez impacte 
muito mais fortemente para que essa comunidade seja 
pobre do que o recurso propriamente dito.

Talvez, a primeira pergunta que tenhamos que fazer 
seja: “O que é pobreza para alguns dos povos indígenas 
e PCTs?”. Essa é uma discussão a que já nos lançamos 
algumas vezes, mas, de fato, ainda é desafiadora. E a 
partir da sua solução, conseguiremos pensar as con-
dicionalidades, além das existentes, necessárias para 
quebrar o ciclo geracional da pobreza nessas situa-
ções de menor monetarização ou de maior sentimento 
de coletividade.

Caderno de Estudos – Diante de tantos desafios relacio-
nados a PCTs, quais são as expectativas do Conselho Na-
cional para trabalhar as pautas do Ministério de seguran-
ça alimentar, assistência social e transferência de renda?
KF – Olhando para dentro do Conselho, um grande de-
safio é o reconhecimento identitário e territorial des-
ses povos e comunidades. Outros dois desafios, agora 
olhando para o MDS, é fazer a coordenação da Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, de como vamos articular os 
outros órgãos de governo para essa pauta, e reavaliar 
a forma como fazemos nossas políticas. Já tivemos 
avanços, mas precisamos dar mais passos.

Hoje o Cadastro Único reconhece sete segmentos de 
PCTs, mas a gente precisa incluir os 28 que temos no 
Conselho. Precisamos desses dados no Cadastro para 
conseguir focalizar, cada vez mais, as nossas políticas.
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Outro desafio é com relação à segurança alimentar e 
nutricional. Precisamos construir formas de dar acesso 
diferenciando aos PCTs a alguns programas. No Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA), por exemplo, po-
vos e comunidades tradicionais são grupos prioritários. 
Porém, existem alguns pré-requisitos que não dialogam 
com esses grupos, como a Declaração de Aptidão ao 
Pronaf (DAP), que diz respeito ao recebimento de cré-
dito. Talvez ela não seja o melhor instrumento para ser 
exigido, uma vez que os PCTs podem não ter necessi-
dade de crédito para produzir em quantidade suficiente 
para vender ao PAA. E isso é um gargalo, porque mui-
tos povos e comunidades não conseguem ter acesso à 
DAP e, consequentemente, não conseguem vender seus 
produtos, por mais que eles sejam um grupo prioritário. 
Outros gargalos são o escoamento da produção, pois 
muitos dos PCTs estão em regiões de difícil acesso.

Com relação à DAP, com a instituição do Decreto nº 
9.064, de 31 de maio de 2017, que criou o Cadastro Na-
cional da Agricultura Familiar (CAF), a DAP será substi-
tuída por esse novo instrumento, que não possui ligação 
com o crédito. Esta pode ser uma esperança para fa-
cilitar o acesso dos PCTs aos mercados institucionais, 
cabe ressaltar que o sistema ainda está em construção.

Caderno de Estudos – Com tantos desafios levantados, 
será que já temos uma resposta para a grande pergunta: 
como fazer políticas públicas universais para PCTs res-
peitando as suas especificidades?
KF – A primeira coisa é que precisamos fazer políticas 
“com”, e não “para” povos e comunidades tradicionais. 
“Fazer com” é garantir a participação deles na cons-
trução dessas políticas, porque eles têm elementos 
de vivência que nós não temos. Nós somos o Estado, 
pensamos de uma maneira global e trabalhamos com 

políticas nacionais. Por isso, na hora em que nos co-
locamos o desafio de construir uma política que lide 
com as especificidades, é preciso consultar as dife-
renças, entendê-los como agentes protagonistas das 
políticas, e não como meros destinatários. A segunda 
coisa é ter um olhar diferenciado e o entendimento de 
que essa enorme diversidade é constituinte da gente, 
desse nacional de que estamos falando. São as várias 
distinções que existem no nosso país que nos fazem 
ser um povo.

Quando se pensou no Sistema Único de Assistência So-
cial (SUAS), a ideia era ter uma política única, nacional, 
mas que respeitasse as diferenças. Este é um desafio 
contínuo do SUAS, o de prestar o atendimento cultural-
mente adequado, reconhecendo que as discriminações 
étnicas e raciais são promotoras de vulnerabilidades 
que devem ser enfrentadas. O desafio é entendermos 
que, quando se fala de política universal no Brasil, está 
se falando de uma política praticamente para um con-
tinente. E pensar o específico nesse universo é tarefa 
estimulante ao aperfeiçoamento da ação estatal.

Precisamos apurar o nosso olhar e construir parâme-
tros para que possamos chegar neles com o mínimo 
de especificidade. O ideal seria ter, dentro da política 
universal, equipamentos especializados em povos e co-
munidades tradicionais. Mas, se, neste momento, não é 
possível tê-los, uma possibilidade é diversificar o perfil 
profissional dos CRAS com antropólogos, sociólogos, 
além dos assistentes sociais e psicólogos, e também o 
perfil étnico dessas equipes. A política, portanto, conti-
nuaria sendo universal, mas com o olhar mais apurado e 
cuidadoso às diferenças. A PNAS somente será univer-
sal se for equânime, e só será equânime se reconhecer 
as diferenças e especificidades de seus usuários.
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Este volume do Caderno de Estudos discute o 
diagnóstico, o desenho e a avaliação de políticas 
públicas. Desmistificando algumas questões que 
persistem no debate público atual, a publicação 
mostra a importância estratégica das pesquisas 
de avaliação de impacto para o desenho e o apri-
moramento de programas sociais. Diversos 
exemplos e aplicações práticas ajudam a ilustrar 
as principais metodologias que podem ser utili-
zadas nessas pesquisa de avaliação. Esta edição 
traz ainda um diagnóstico sobre a política de 
microcrédito produtivo e orientado no Brasil, 
inclusive a dificuldade de focalização para as 
pessoas de baixa renda. Além disso, apresenta 
algumas experiências brasileiras e internacio-
nais de programas de primeira infância, funda-
mentais para o desenvolvimento do ser humano. 
Por fim, uma entrevista nos ajuda a refletir sobre 
os desafios de desenhar políticas sociais que 
atendam às particularidades das populações 

tradicionais.

Por que fazer avaliação 
de impacto de programas sociais?

Como fazer avaliação de impacto de programas sociais?

Medidas para focalizar o mercado de 
microcrédito no Brasil para as famílias de baixa renda

Programas sociais de primeira infância: 
experiências brasileiras e internacionais

Entrevista: “Precisamos fazer políticas ‘com’ 
– e não ‘para’ – povos e comunidades tradicionais”
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